
MUNICIPIO DE PALMITOS

PROCESSO LICITATORIO NO 5II2O24

MODALIDADE : INEXIGIBILIDADE

N" 1612024

OBJETO: AQUTSTÇÃO OE "CURSO PARA FORMAÇÃO
E CAPACITAÇÃO DE PREGOEIROS E AGENTES DE
CONTRATAÇÃO", PARA AS SERVIDORAS
MUNICIPAIS ANDRESSA TRIACCA E MARIA
HELENA PUHL.
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llstado dc Srnta Catarina
MUNICiPIO DE PALMITOS

Solicitâção o" 23l202t
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DE DL]MANDA Dt't)

l. Orgão solicitânte:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. FINANÇAS E PLANEJAMENTO DE PALMITOS

2. Justificativa da necessidade da conaratação:
O curso ora solicitado iustifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento de servidores que trabalham
com as diversas fases de licitações no Município e que. para desempenhar suas funções com segurança

e excelência. necessitam de conslante capacitaçâo. Nesse caso específico trata-se de promover a

atualização em decorrência das mudanças ocorridas na legislação de licitações e contratos, por meio
da introdução da nova Lei 14.13312021 (Licitações e Contratos), que modifica de forma ampla as

relações contratuais e impacta diretamente na formatação dos trabalhos desenvolvidos pelos

servidores envolvidos nas diversas etapas do tÍabalho. Busca-se dessa lbrma. assegurirr a base de
conhecimento e a segurança jurídica para apoiar os servidores para o melhor desempenho de suas

funções

{. Quantidade a ser contrâtâdâ, quando couber, considerada a e\pectatirâ de consumo anual e

Estimâtirà de despesa e definição do valor estimado da contrâtâçâo com base na reâlizâção d€
pesquisa de preços devidament€ documentâdâ, com os parámetros estâbelecidos no gL2À
ggp4l c/c §l[, da Lei n" I {.1J3/2021, j ustificando, assim, o preço da contrâtâção:

Item Descrição do Capacitação Valor Por
inscrição

Valor Total
RS

OI *CURSO PARA FORMAÇÂO E

CAPACITAÇÃO DE PREGOEIROS E
AGENTES DE CONTRATAÇÃO'. A SgN
REALIZADO DA FORMA VIRTUAL.
A'TRAVES DA PLATA}'ORMA ZOOM. A
SER REALIZADO NOS 29 E 30 DE JULHO
DE 202.1 (SEGUNDA E TERÇA)

0l -l-50.00 900.00

5. lndicaçáo do fiscal e do gestor
O MUNICIPIO DE PALMITOS designa como Gestoro Sr. Rodrigo Henrique Timm. e como Fiscais.
as Sras. Andressa Triacca e Maria Helena Puhl para o acompanhamento formal nos aspectos
administrativos. procedimentais contábeis. além do acompanhamento e fiscalização dos serviços,
devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências. nos termos da Lei, consolidada"
cuja cópia seÉ encaminhada à CONTRATADA. objetivando a correção das irregularidades
apôntadas no pnzo que for estabelecido.
O fiscal do contrato seá responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as

pertinentes aos encaÍgos complementares.
As exigências e a atuação da fiscalizaçào pelo MUNICÍPIO em nada restringem a responsabilidade
única. integral e exclusiva da CONTRATADA no que conceme à execução do obieto contratado.
6. lndicação da dotàção orçâmentáriâ
As despesas com a devida aquisição correrão por conta da seguinle dotaçâo orçamentária:
ORGAO:02.001 GABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEIl'O
PRoJETO ATTVIDADE 2003 - MANUTENÇÀO DO CABTNETE DO PREFEITO E VICE
PREFEITO
03 3.3.90.00.00.00.00.00
óncÀo: o:.oot SECRETARTA DE ADMNISTRAÇÀo, FrNANÇAS E eLANEJAMENTo
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3. Descriçâo do objeto (nâo dos itens):
AQUISIÇÀO DE -CURSO PARA FORMAÇÀO E ('APACITAÇÀO DE PRECOEIROS I
ACENTES DE CON'|RATAÇÃO*. PA.NA AS SERVIDORAS MT,INICIPAIS ANDRESSA
TRIACCA E MARIA HELENA PUHL.

Total de

inscritos



Lstado de Santa Catarina
MUNICIPIO DE PALI\/trTOS

PROJETO ATIVIDADE 2OO5 _ MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMNISTRAÇÃO
GERAL
r7 3.3.90.00.00.00.00.00
7. Indicação da dâtâ pretendida para a conclusâo da contrâtâçâo, a fim de não gerar prejuízos
ou descontinuidade das atividades do órgão ou dâ entidâde:
t0t0'1/2024
8, Grau de prioridade dâ contrâtsçâo em bâixo, m&io ou âlto
Alta prioridade. visando proceder com a inscrição o mais breve possível. para garantir a vaga no
evento.
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Estado de Santa Catarina
MUNICIPIO DE PALI!trTOS

TERMO DE REFERENCIA

I . OBJETO
AQUISIÇÃO DE *CURSO PARÂ FORMAÇÃO E CAPACITAÇÀO DE PREGOEIROS
E AGENTES DE CONTRATAÇÃO*, PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS
ÂNDRESSA TRIACCA E MARIA HELENA PUHL.

2. JUSTIFICATIVA
O curso ora solicitado justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento de servidores que

trabalham com as diversas fases de licitações no Município e que, para desempenhar suas funçôes

com segurança e excelência, necessitam de constante capacitação. Nesse caso especifico trata-se

de promover a atualização em decorrência das mudanças ocorridas na legislação de licitações e

contratos. por meio da introdução da nova Lei 14. I 33/2021 (Licitações e Contratos), que modifica
de forma ampla as relações contratuais e impacta diretamente na formatação dos trâbalhos
desenvolvidos pelos servidores envolvidos nas divenas etapas do trabalho. Busca-se dessa forma,
assegurar a base de conhecimento e a segurança j uridica para apoiar os servidores para o melhor
desempenho de suas funções.

J. FUNDAMENTO LEGAL
A licitaçâo poderá ser dispensada nos termos da Lei Federal n". 14.133/2021, em especial o
disposto no art.74. inciso Ill. letra'f :

Art. 71. E ineÍigível a licituçõo quando inviável a competição, em especial nos casos de..

III - contratação dos seguinles serviços lécnicos especiali:ados de natureza
predominantemente intelectual com profssionais ou empresas de notória especialização,
veda<la a inexigibilidade para semiços de publicidade e divulgaçdo:

J) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal:

4. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA CONTRATADA E DO VALOR:
RAZÃO SOCIAL: Escola de Gestão Pública Municipal ECEM CNPJ: 0S.9,10.3 83/000 I -90
Endereço: Rua General Liberalo Bittencourt, 1885, Sala 1301, Canto, CEP: 88070-800,
Florianópolis/SC.
Justificativa da Contratação: Trata-se de curso de capacitação^reinamento para FORI\4AÇÀO E
CAPACITAÇÀO DE PREGOEIROS E AGENTES DE CONTRATAÇÀO. CM ObCdiêNCiA AOS

artigos 7'e 8" da Nova Lei de Licitações.
O treinâmento necessariamente precisa ser realizado com a Escola de Gestão Pública Municipal

EGEM, uma vez que esta é uma entidade específica que planeja e capacita servidores públicos
municipais. Além disso, o curso oferecido atende as necessidades do Municipio.
A Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM - foi constituída em 2110512007 diante da
necessidade de instrumentalizar uma entidade específica que planejasse a capacitação dos
servidores públicos municipais e realizasse a prestação de serviços aos municípios catarinenses,
a F-ECAM e as 2l associações de municípios. O objetivo da referida escola é desenvolver
programas de qualificação e formaçào de servidores públicos municipais. abrangendo cursos de

extensão. graduaçâo e pós graduação. promovendo a produção e difusão de conhecimento na fuea
da gestão pública municipal e prestação de serviços de apoio aos municÍpios.
O serviço ora conlràtâdo é um produto único, não sendo passível de licitação, pois deÍiva de
produção intelectual e, portanlo, não permile comparação objetiva. Nesse sentido, é importante
destacar que singular não é sinônimo de único. E a natureza. a qualidade, a complexidade e â
diferenciação do serviço que o individualiza, a trl ponto que torna inviável a comparação com
outros que existam no mercado, corroborando com o disposto no arl. 74. da Lei 14.133/21, onde
é possível a contratação direta" por Inexigibilidade. para os cÍlsos em que há inviabilidade de
competição. ou seja. não é possível realizar um procedimento competitivo em virtude das

condições da situação.
Ainda a propósito, é firme o ensinamento doutrinário de que "a contralação direta. em caso de

inexigibilidade de licitaçào. resulta da inviabilidade de competiçào". notadamente em razão de
ser inviável a competição por meio de certame licitatório, uma vez que "se trata de produtor ou

Pagrnâ J dc 9

0ü4



iomecedor exclusivo" do bem a ser adquirido (MARINELA, Femanda. Manual de Direito
AdminisÍativo. 17. ed. Salvador: Juspodivm. 2023. p. 433).
Com efeito, no presente caso, o inleresse da Administraçâo Pública. consubstanciado no de curso
de capacitação/treinamento, em obediência aos artigôs 7'e 8'da Nova Lei de Licitações, está

atrelado à Escola de Gestão Pública Municipal uma vez que esta é uma entidade específica em
planejamento e qualificação de servidores públicos municipais.
Ademais, conforme já relatado anteriormente, há anos a EGEM realiza a prestação de serviços
aos municípios catarinenses. a FECAM e as 2l associações de municipios e o curso oferecido
atende especificamente as necessidades do SIMAE.
Assim os atos em que se realize a inexigibilidade de licitação são atos que fogem ao princípio
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio.
Desta Í'eita, este tipo de ato, dito discricioniário, se submete ao crivo de devida justificativa que

ateste o referido ato. dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade

IlcDl Descrição do Capacitação I-olal de
inscritos

Valor Por
inscrição

0l *CURSO PARA FORMAÇAO E

CAPACITAÇÃO DE PRECOEIROS E AGENTES
DE CONTRATAÇÃO', A SEN REALIZADO DA
FORMA VIRTUAL. ATRAVES DA
PLATAFORMA ZOOM. A SER REALIZADO
NOS 29 E 30 DE JULHO DE 2024 (SECUNDA E

TERÇA)

0? ,150.00

5. DESCRIÇAO DA CAPACITAÇÁO E DA NOTORIA
PROFISSIONAL
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
A) PREGÃO PRESENCIAL

. Ampliação da disputa.

. Atribuições da autoridade competente.

. Fase preparatória.

. Atribuições do pregoeiro.

. Fase extema.

. Publicidade, prazos e limites.

. Impugnação de edital.

. Recebimento das proposlas.

. Propostas via Correio.
o Credenciamento de uma pessoa representando várias empresis
. Fase habilitatória e fase de propostas escritas
. Abertura da sessão.
. Quem pode ofertar lance verbal.
. Etapa dos lances verbais.
. Sequência dos lances.
. A queslão do empate de preços no pregão.
o Desistência de apÍesentar lance verbal.
. Classificaçào das proposlas.
. Julgamento das propostas.
. Etapa de negociação.
. lnterposição de recursos.
. Inadirnplênciacontratual.
. Nulidade do processo licitatório.
. Peças do processo licitatório - pregão.
o Bens e serviços para o pregão.

b) PREGAO ELETRONICO
. Cotação elelrônica.
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Estado dç' Santa Catarina
MUNICÍPIO DE PALMITOS

o Credenciamento do pregoeiro.
o Propostas por meio eletrônico.
. Endereço eletrônico.
. lmpugnação de edital.
. Senha do licitante.
. lnício da sessâo.
o Lancesi modo disputa abeío e modo abeno e fechado.
. Encerramento da sessão pública.
. Documentação/ Sicaf.
. Ata e julgamento.
. Negociação com o menor pÍeço.
. Desconexâo com o pregoeiro.

c) DEFESA DO PREGOEIRO
. Cumprimento dos regulamentos legais e do termo do edital de licitação.l
. Provas escritas (documentos) e testemunhais.
. Regulamentosinternos(cartilhas).
. Tudo por escrito.
. Aprovação do edital indispensável pelo setorjurídico.
. Coúecimento da legislação e do edital.
. Observar sempre as recomendações dos órgãos de controle (intemo e exÍemo).
. Não tomar nenhuma decisão sem que hâja participação dos setores competentes da

administração.
o Recursos administrativos e impugnaçôes de editais. sempre observando o cumprimento

da legislação, sem tomar atitude isolada.
. Demais recomendações que serão apresentadas no curso.

Formâçâo e âtüalizâção de agentes de contrâtação e comissões de contrâtação
. Nomeação.
o Modalidades conconência e diálogo competitivo.
. Ampliação da disputa.
. AtribuiçÕes da autoridade competente.
. Fase preparatória.
. Atribüições do agente de contratação.
. Fase exlema.
. Publicidade, prazos e limites.
. lmpugnação de edital.
. Recebimento dirs propostas.
. Propostas via Coneio.
. Credenciamento de uma pessoa representando várias empÍesas.
. Fase habilitatória e fase de propostas escritas.
. Abertura da sessão.
o Quem pode ofertar lance, quando for o caso.
. Etapa dos lances.
. Sequência dos lances.
. Queslào do empale de preços.
o Desistência de apresentar lance.
. ClassiÍicação das propostas.
. Julgamento das propostas.
. Etapa de negociação.
. lnterposição de recursos.
. lnadimplênciacontratual.
. Nulidade do processo licitatório.
. Peças do processo licitatório.
. Cotação eletrônica.
. Plataforma da licitação via sistema eletrônico
. Propostas por meio eletrônico.
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. Endereço eletrônico.

. Senha do licitante.

. Início da sessão.

. Lances; modo disputa aberto, modo aberto e fechado e modo lêchado aberto.

. Enceramento da sessão pública.

. Documentação/ Sicaf.

. Ata e julgamento.

. Negociação com o menor preço.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO
PESSOA JURíDICA - As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fomecedor são

aquelas discriminadas nos itens a seguir:
â) Proposta de Preços e Comprovação de especialização dos profissionais que irão executar

o serviço:
b) Comprovante de Inscrição no CNPJ;
c) Certidão Negativa de Débilos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
f) Certificado de Regularidade do FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/2011)',

h) Certidão Falência. Concordata e Recuperação Judicial:
i) Contrato Social;
j) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União.

obtida no site htlDS :licertidoe v.br comprovando a regularidade emf.
relaçâo as certidões integrantes;

7. VICENCIA
O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos, conforme Lei.

8. CRI'|ERIOS DE MEDIÇÁO E DE PAGAMENTO
O contratante realízzrâ o pagamento em âté l0 (trinta) dias contados da apÍesenlação do
documento fi scal/fatura correspondente.

O pagamenlo seftí realizado por meio de pagamenlo de tàtura em favor da contratada.

A nota fiscal/fatura será emitida pela contrâlada após o recebimento definitivo dos bens e em

inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal. acrescida
sempre que possível, das seguintes informações:
a) indicaçâo do número do contrato:
b) indicação do objeto do contrato;
c) destaque. contbrme regulação específica. das retenções incidentes sobre o faturàmento. (lSS.
INSS. IRRF e outros), se houver;
d) conta bancária" conforme indicado pela contratada nâ nota fiscal. A nota fiscal/fatura deverá
ser emitida com o lmposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de relenção constante no
Anexo I da Instrução Normaliva da Receila Federal do Brasil n' I .2i4 de 20 | 2 e suas alterações
posteriores. Cabe à contratada o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais.
As pessoas j urídicas amparadas por isençâo, não incidência ou alíquota zero devem informar essa

condição no documento fiscal. inclusive o enquadramento legal, sob pena de. se não o fizerem.
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no
percentual totâl correspondente à natüreza do bem ou serviço. Havendo eno no documento de

cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa" esta Íicará com o pagamento
pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias. não ocorrendo,
neste caso, qualquer ônus à contratante.

9. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
= A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes inirações:
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| - dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi
lll - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixaÍ de entregar a documentação exigida para o certamei
V - nào manter a proposta, salvo em decorrência de íato superveniente deYidamente justificado:

Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação' quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entÍega do objeto da licitaçào sem motivo
justificado;
VIll - apresentar declaraçâo ou documentação falsa exigida para o cename ou Prestar declaraçâo

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
lX - fraudar a licitação ou praticar alo fraudulento na execução do contrato;
X - comportaÍ-se de modo inidÔneo ou cometer frâude de qualquer naiurezâ;
Xl - praticar atos ilícitos com vislas a fruslrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846. de l'de agosto de 2013. Serão

aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

I - adveÍência:
Il - multa:
Ill - impedimento de licitar e conlralar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ l'Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e
orientações dos órgãos de contÍole.

§ 2" A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei l4.l3i/21 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
1.1.1i3/21 . quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3"Asanção prevista no inciso II. do caput do art. l56,daLei 14.133/2l,calculadanafomado
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,570 (cinco décimos por cento) nem superior a

30o/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e seú
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei
l4.li3i2t.
§ 4'A sanção prevista no inciso lll, do caput do art. 15ó, da Lei l4.l3i/2lserá aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV. V, VI e Vll do caput
do an. 155, da Lei 1,1.133i21, quando não se justificar a imposiçào de penalidade mais grave. e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Adrninistraçâo Pública direta e indireta
do ente tbderativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5" A sanção prevista no inciso lV, do caput do art. 156, da Lei l4.l3i/21 seú aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII. lX, X, XI e XII do caput
do art. 155. da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previslas nos incisos ll,
III. IV. V. Vl e VII do caput do referido artigo quejustifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção prevista no § 4'do aÍt. 156, da Lei l4.li3/21. e impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
làderativos. pelo prazo mínimo de i (Irês) anos e márimo de 6 (seis) anos.

§ 6o A sanção pÍevista no inciso lV. do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de

análisejurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo. seá
de competência exclusiva de secretário municipal.

§ 7" As sanções previstas nos incisos I, lll e IV do caput do art. 156. da Lei 14.133/21 poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
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§ 8" Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor. a diferença
será descontada da garàntia prestada ou será cobrada j udicialmente.
§ 9" A aplicaçào das sanções previstas no capul do aí. 156, da Lei l.+.1i3/21 não exclui, em

hipótese alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
Na aplicaçâo da sançâo prevista no inciso Il do caput do art. I 56 da Lei I 4. I il/2 I , sení fâcultada
a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21

dependení da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissào
composE de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliaú fatos e circunstâncias conhecidos
e intimani o licitante ou o contratado par4 no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação. apÍesentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ l" Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou dejuntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão. o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações

Íinais no prazo de I5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
§ 2' Serão indeferidas pela comissão. mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ .3' A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Adm inistração.
e será:

I - interrompida pelâ instauração do processo de responsabilização a que se refere o capul do
artigo 158 da Lei 14.133/2ll
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n" 12.846, de l'de agosto de
2013:
Ill - suspensa por decisãojudicial que inviabilize a conclusâo da apuração administrativa.
Os atos previslos como in frações adminislrativas na Lei I 4.1 3 i/2 I ou em outras leis de licitações
e contratos da Adrninistração Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.8.16. de lo de agosto de 201i. serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos.
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
A personalidade jurídica podeú ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar. encobrirou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para
provocar conlusão patrimonial, e, nesse caso, Iodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a

pessoajurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito. com o sancionado. observados, em todos os casos, o conraditório. a ampla
delesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia.
O Poderes Executivo deverá no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis. contado da data de
aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
federal.
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de morÀ na forma
prevista em edital ou em contrato.
A aplicação de multa de mora não impediú que a Administração a conveía em compensatória e

promova a extinção unilateral do contralo com a aplicaçào cumulada de outras sanções previstâs

na Lei l4.l i3/21 . E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade. exigidos. cumulativamente:
| - reparaçào inlegral do dano causado à Adminisração Pública:
ll - pagamento da multa;
lll - transcurso do prazo mínirno de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de
impedimento de licitar e conlratar. ou de 3 (três) anos da aplicaçâo da penalidade, no caso de
declaração de inidoneidadel
lV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análisejurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos nesle aíigo.

Pagrní 8 dc 9
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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE PALMITOS

16.9 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos Vlll e XII do caput do art. 155 da Lei
I4.133/21 exiginí. como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

Palmitos/SC, 9 de julho de 202,1.

H. TIMM
SEC INISÍRAÇÀO

SECRETÁRIO DE E PI,ANE.lÂMENTO

DAIR
JOCELY

ENGE
Pagrna 9 de 9

s87991

RO



) Conlr()l,is
\e rrr, h,srve os pontos mâi5 rntrrqantes aos orgàcs dc

í(erno5 e E, telros (ÍCU/sGU/TcEsc).

P!ibli(ô Alvo

i.rar:rir -,r (lÊ arr' r;so, s ílir Lra:ii(nc, prÉgo(llos, rr t, il)r(is aln Lorrrrssao

ll ii, ij ro r . rrl r,,, Ll ) ( o r)r5srLr )Êírrrr re,rte i-. Ir rtir(.ro. .rrrvt'll.:rl,r'

deÍerido.,n
doDE

9ala

Dair cce
Dnt3ç

PreÍe ito d

zPtSItl(:li . ' r',!.,litün) ,in ARlS íCentro l rÍ.pí.s.1nrl l'!i|,'l;t,lz Srlr

i201li

VlPJl.lAt - platàíoÍ'rk1 :oom ..-- VIRTUAL - Flúlafoínà Zoom

coNrÊúDo pnoennnaÁrtco,

àrPR[(iAO PRtStN(:lhL

ido

t!
DeÍer

@,-
Curso de Formação e Capacítação de
Pregoeiros e Agentes de Contratação
(modalidades online ou presencial)

Obieriv(r:

,i r,it5r,o ili,!l,r l,lLr r,rL. r,).lir\rÍri rrorrir !llr r:rrll],,',Jll., ll ,irrnt(. €:

.l,li,Liv.r .l1ri:,irrirrr{' .1,,r'( rlir exi(l':rr( ,i! li(i.,I r,rrr lf.]rillítiíl
jlU.iirTldr:,, Ír'r ,::ns i: L-,1 ,rsrCra,: dr' !eIVraa, p"a,ll,:i. e prolrssrlna: que

lrrlr Ír Íj í l,r ,. r ,Ílr'ê1drr:,r)lir ,1r'r () Pr,i( i)s!r1 ríe a )n]Í)r,1r, I l( it.r(.,:!,
r,,n tc.lÀt ne Í.*._. ri,-r l,ror.:.,so 3rl'trinl5tritivL, ((rínc oírr ,,,x.D.J.rl().

r.r,rrrra,rtrr r .,al Í!ir: ll|r.rrrà). P.,blí.à(ào far! d.,! Pr(;ljJt,tà! lnr)(c1.

H.rr,iiil,rçàa, !..ur5-rr. 3dlud (a(in, honrol,--qr(.ió ."ontfitnçáa,' iÍjase

''t,. tlrr,t I rí ,.r:r" tc'l ,t rsrjai) r rl).j,1., i,.j|t..,i,, C.!l)1,rl.tí
i' ,9Oi:rr(r'j t: i)rof!illrr].r ! l)ari ;rt,i!rrlrnr (ori(, Agentcr. rLrhILos a

^(,cr.te5 
Lle fc,rrr.rrtí:ic .,nr oirêdrell(r-] ào-. a tiE().,;! g 8r'(lcsse nr)vo

(li,l(.i.r ia9.t, ,:o, tê(r,!s dr" CcÍrrlir;.i, ir.rt;j((,ii\ e {i.' Ge.;tà.) e

ir:., rlii.1,:ju dc Co,rt,rl,-,:i AdrniÜistrativur, dlelr de ,rtLrdIzrrr l)s
rt,rrtre:rfr,:rrics dos que ln ,rttlnnr .re..i3 ared

J\at 
jÁ-

ÂnipliÀq.ic ( lit (l:r!ln
Àlr,LrrriCoe!,i r àtr1,,rrdaCr' <o»rpeter,l6,

Frse LlrBpIrilDric
Atriuurloes ú(' pregoe ro

P,.rlrlioclade. pÍ.i?ot ú lim tes. 1

\F r,il
lr

C)
F-

TLJ M

Ao frnô1, o pôrticipante leÍa pleno conheaimenro para atuar .omo lmpugnaçào (lê ÉoitÀ1.

Í
DÉ

?
e P

OS

t
Gà

I
ítD

ãg
tcs

u



C)
F\
l-\)

Ir,, lrel,lrl r( ri ir,r,l,t,r,,r,.r,r.r.,,.,(, tr\
j.liL llril,r i 

'l

rr lr.l. ),,'..,. |i]

l

,I

lcrlaçãc.,

Ftovds escÍrtas idocur[entor] e testenr!inhais.

Regulamentos interno§ (cnrtrlhas)

Íudo por escnto.

Aprovaçâo do !drtàl rhdrspenSavel pelo setorJUadi

Conhêcimento dá lê9islaçâo e do editôl

)
(on -}ntes dÀ àdmrnrstrôçáo

Recurú administÍativos e i'npugna(ôes de editars. sempre

obselvando o cunlpíirrento da legrslaçáo, 5en! lomàí atilude

isolâdâ.

Denlàis recofiencl,rçôes que serào àpre5eniaclas nr: c"r,sr:

FoÍmação e alualizâçáo dê agêntês dê contratação e comissõêa oe

contrataçâo

N'Íod.ilidades (orx

Anlplâçàc dâ drsa

Atr 5ur,:óe, da aul

Fà5e prcpitràtorià

Atribui(óes do à9,

Publi.,dãdi:, p,a?c

l., t

ln)pu9naçãr.

Senha do lirit

Lances; moclc

Êncerrâmêôt(

Dô(umentàç;

Ata e i!,lq.rnÍ
Negocii.,çao (

Dtr[\À Di] pRF(;lJtlRO

(urnpnnrL-nl1) L-1,)\ regu arrri,rrttrs legai; e <lo terno (l(J edr:nld(

r,'rl

l,r I

Etapô (lôs lânces

sequéll(ia dos lànces.

Questâo do empâlê d

Desistêncit de àpÍase

ClassrÍi(dção dôE prol:

.Julqamenta dàs pÍ(,p(

Elntrn dc re:l9.ra[ 1.,

l,ite,D rsrÇjo de e...-.o!
hr.l(l,rplêr1,:r.r §,) rt..rtLrdl

,.luldadtr clo pío(r,i5u lrr taióllo
Pe(a! do xrocesio,k. iltorao.

Lota(ã\, elelrônrLí
Plôtaíormn da Lcit,rcào via srstêr1rà êlel dnico

Prôpostas pôr me Lr elêtrônlio
En.iere(o elelrônrco

Serrha do licitànte.

lnrcio d.r sessão.



Documentação/ Si.àf.

Ata e Julgamento.
Negociaçào com o Ín.,nor preço.

) )
PRESENCIAL - AlditóÍr) dr ARlS (í-entlo Errpresnri,rl lfipern(riz 5al,r

1201) --- VIRILTAL - Pltt.rforn).l loorr ---'VlRlLIAL - PlataÍonra Zoorn

Errdrl,e(o Rui Gelrcíiii Lrt)eÍnlo 8rtl.ri.,)nÍl l885
(. .J.1de rlon;:ní;l.lrc

( Fllr sij 0/0-80,1

t,r r,air\r. r r\ {1.,,.1

dr(,e [Êdr

.rtâ..ro n],1r(.1ê i

)01)

ê UFS(

l\l EGEM I R$ 4'10,00

\,{ | RÍ 450 00

Lràlnrler ntr)ÍrâIí1à, lR1ó9C.0(

:or l;rnbé n professor de vàros cr.r

f.€okiades UNISUL Florianot)olis/S
Florirnópolis/SC. Fa(uld,rde Ertáü
€NA 8r,r5,len\ [lonanopo|s/Sc. ea

ii, Merdorrça iiín

INf ORMAçOES RETERENTES ÂO PAGAMENÍO:

Ao et'e(rar n lr!(Íiçâíl, e[llta 9c.l'l boleto barcàfro pêra pãgnflrer]to

A 'Íetlvàçio J.i inlr ç.ío està vrnrulndr ao pàgnnlent, ou ./plood do

orrperllto no arnbienle vilrl-1.]ldo <úíso.

Acerlànros plx: Clrave é o CNPI da EGEM

CARTÃO DE CRÉDITO; Para paqànlento collr.iíào de .rédito (á vrslii

ou pãrcêlàdo) entre êm contato (onosco

A nota fisaãl êletÍônicô de prêstâ(ão de sêlvico sêrá êmitrda ná data dê

rÊalizâção ds everto, após ê idêntificaçeo de presençâ no sistema, e

enviÀdà pôra o errdil côdagtrâdo no âto ala inscri(ão.

C)
F
(A)



O hnk pôÍã aaesso à aula virtual lrá l).,1o ê-llrril cadàstr

no daa antênôrao inido do cLÍso
)E 

inscricâo )

CERTIfICADO

Pr,ric cl retoJLia4rlrlri,lclo Ê n4, Êrrrll.r lrer:ll err(r] rrlô,nl;iie /:i
I l.rl ,1\ rÍ,,., lrr i:,,,r).rLri.r, r(l

lr,t,-Í

rNscRlçoEs E lNfoRMAçoEs:

nr,r,.oes i..lail )')8.'?-e86;',' 1J8l (

(rtrsos(r,( (lern.or(t hr

rp;l .1,

llt)s B;lrl.:o BI

íl

RfDE ASSOCIÀDA

Ll

J, r( r lli.l

_lL
RÉA(IZACAO:

;t,r, Pul)11.., Mul,r( lr)ãl

Obs.l: À í oniirnla(;,) d.finil
arrlÊj d3 dat3 pre\, tln pôr. Lf

:iF N4

J.r rêalizàçâo se dâri

drÍerto de ca,rcelar .ru alte,ar dat3s doObs.2: A EGEM rererva-5e a,

arrrso â qtlâlq!-or rnomn to

C)
Fr

PARC E RIAS



ICETRAN \\

ENA]
I l'\D \(,.Â()

ur{0c Hp.Ptc0

))

t--

iE

CJ
l-r
<n

à.-

MIEM



&
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NúrvERo oE tNscRtÇÀo
08.9.(0,383/0001-90
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCRIçÃO E DE STTUAçÂO
CADASTRÂL

26106t2007

ÍIÍULO DO ESÍABELECIMENÍO (NOME DE FANTASIA)

EGEM DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÀO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPA!

85.50.3.02 . Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

có0rGo E DEscRlÇÃo oasATrvrDAoÊs ÊcoNÔMrcas sEcuN 0ÁRras
62.0,í.0.00 . Cohsultoria eln tecnologia da inÍomação
82.30{.01 . Serviços de orgãnização de Íêirasr congrêssos, exposições e Íestas

cootGo E oEscRtÇÃo oÀNATUREzÁ JURID|CA

399.9.Associaçáo Privada

R GENERAL LIBERATO BIÍTENCOURT
NÚMÊRo
't885

COI'VIPLEMENTO

SALA 130í

88.070400 CANTO FLORIANOPOLIS SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

EGEM@EGEM.ORG.BR
TELEFONE

(48) 9683.09í 7

ENTE FEDERÀTIVO RESPONS VEL (EFR)

SITUAÇÀO CAOASTRÀT

ATIVA
DAÍA DA SIÍUAçÀO CADASÍRAL

26106t2007

MOTIVO DE SI

SITUAÇÀO ESPECIAL

03t06t2024 . 14:37 âbout:blânk

Aprovado pela lnstruçáo Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 03/06/2024 às 14:37:32 (data e hora de Brasília). Página: 1/'í
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS Ê À OíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ESCOLA OE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM
CNPJ: 08.940.383/000í-90

Pessalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
Íesponsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a cÍéditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Ílliais e, no caso de ente federativô, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alineas 'a' a 'd' do parágtaÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidáo está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Con,unta RFB/PGFN 751. de 211012014
Emitida às 07:01 :07 do dia 2310412024 <hora e data de Brasilia>
Válida alé 2011012024.
Código de controle da certidão: 437E.ED48.5íA9.32FC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1
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MtNrsrÉRro DA FAZENDA
Secretaria da Rêcêita Fedêral do Brasil
Procuradoria-Gerâl de Fazenda Nacional
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NE6ATIVA DE DÉBITO5 ESTADUAIS

Nome (razão sociar) ESCOLA OE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM
cNPr/cPFr 08.9/10.383/0001-90
(solicirantes€m inscÍição no cádâstro dê ContÍibuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da tazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem 5er conÍeridos com a documentação pessoal do

Portador.

Ressalvando o direito da fazênda Estadual d€ inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, .elativas aos tributos,
dívide ativa ê dêmais débitos administrados pêle Secretaria de Estado da Farenda.

Dispositivo Legal:
Númêrô de .êrtidãô:
Dàta de emissãol
Validade (tei ne 3938/66, An. 158)

L€i ne 3938/66, Art. 154
2út4o116747149
17 lul2o24 ú9.57,2s
1411012024

Â eutenticidade dêsta cenidâo dêverá sêÍ confirmôda ne páginâ da Sêcíetâ â dê Estâdo dã tazênda
http://www.seí.sc.8ov.bí

rnPt, no €ndeÍeço:

I
e

8

3 \.
Estê documento íoi assinado dighálnente

lmpresso emr 30/0412024 08:08:36

50 018
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PREFEITURA DE
Validâde

28t08t2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

ESCOLA DE GESTAO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM CNPJ: 08940383000190

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data

Comprovaçáo Junto à Finalidade

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venhami ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. I

Código de Controle

CWOKPJMNKB6JPU4l

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado

Florianópolis (SC), 30 de Abril de 2024

Página 1de'1

Númeío

146823

{

j,

ÍENEliÍE SlLvÊtRÁ.60 - C.ítrc
FlonâíúrolÉ (sc) cEP 88010300,FoÍrê:,432515900

5r\ 019

Data 30/04/2024 08h1omin
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

08.940.383/0001-90

ESCOLA DE GESTAO PUBLICA I4UNICIPAL EGEM

R GENERÁL LIBERATO BITTENCOURT 1885 SALA
FLORTANOPOLTS / SC / 88070-800

r301 / cANro /

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigaÇões com o FGTS.

Validade:04107 /2024 a 02/08/2024

Certificação Nú mero: 202407 04 79 75 1485467 294

Informação obtida em O9l07 /2024 10:59:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicronada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
aixa:
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?CI]ER JUDiCIÀR1Ú
JUSTICÀ IO TRÀtsÀLHÕ

CERTIDÀO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TR,ABATEISTÀS

Nome: ESCOLA DE GESTÀO PUBLICA MUNICÍPA], - EGEM (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 08.940.383/0001-90
Certidão n": 297 327 25 / 2024
Expedição: 30/04/2024, às 08:11:06
Validade: 21 /10/2024 - l-80 (cento e oitênta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se quê EscoLÀ DE cEsrÀo PIrBLrcÀ MInÍrcrPÀL - EcEu (lrÀTRrz E

Frr.IÀIs), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 08.9/a0.383/OOO1-90, !áo CoNSrÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Cert.idão emitida com base nos arts. 642-A ê 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pêlas Lej-s ns." 12,440/201! e
13.461 /20L-l , e no Àto 0I/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa jurídica, a Cêrtidão atesta a empresa em relaçào
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
lnternet (http: / /www . tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORT{ÀÇÀO IUPORTA}ITE
Do Banco Nacional dê Dêvedorês Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas natura.is e jurídicas
inadimplentes pêrante a Justiça do Trabafho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julqado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos p r e v i d e n c i- á r i o s , a honorários, a custas, a
emolumentos ou a reco.Ihimentos detêrminados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministé
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais
disposição 1egal, contiver força executiva.

o decorrentes
o Públrco do
Ios que, port
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Número do pedido: 2200377
FOLHA: l. / 1

TODt& IUDIIIÀPJO

TRIBUNÀI- DT IUSTIÇÂ
d6 Sacla Cala.ina

CERTIDAO RECUPERAçáO JUDICIAL, EXTRATUDICIAL E FALêNCIA Ne': 22OO37 7
comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultand-o os sistemas processuais, NÃO CoNSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AçOES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: ESCOLA GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL
Raiz do CNPJ: 08.940.383
País endereÇo da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sêde : FLORIANOPOLIS
Endereço da sede : rua general Liberato Bitencourt 1885

Certidão emitida às 14144 de OAlO5l2O24.

responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer
pública para autenticação das inÍormações prestadas,
sua conterencla.

O, *n"r" 
"*"dida 

gratuitamente, nos termos da
GPICGJ n. 612023.

ã) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expediçã desta certidáo são de
conexão com a Receita Fe ral ou outra instituição

Resoluçáo CNJ n. 121/20 e Resolução Conju nta

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço bEos://cenidoes-tisc.ius.br/download
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ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL (EGEM)

ESTATUTO SOCIAL

Reforma Estatutária - 2a Alteracão

CAPITULO I

DA DENOMINAçÂO, SEDÊ, FORO, DURAçÃO E OBJEÍIyoS

Artigo í., A ESCoLA DE GEsTÂo PÚBLGA MUNICIPAL designada pela sigla EGElr,

é uma Associação JurÍdica de diraito privado, de natureza civil e sem fins econômic,os,

regic,a pelo presente Estatuto e pela LegislâÉo especiÍica.

Adgo 29 - A sêdo da EGEII será á Rua Santos Saraivâ. í546, Eslreito ê foÍo na cidade

de Floíanópolis. E§ado de Santa Catârina, podendo €xercer atiüdades em todo o território

naoonal,

A.tigo 3'- A duraçáo da EGEÍú será portempo indeterminado.

Artigo 40' A EGEII tem por obj€tivo el€ver os nÍveis dê erlciência da adminasÍação

pública municipal e:

a) Criar ê oíerêceí alternativas de íormação, câpacitação, aperíeiçoamento e atualização

profissional e acadêmica dos agentes politicos e serüdores públÍcos municipais em cursos

dê eíensão, ensino médao. graduação e pós-graduação, píestâdo na sede da EGEM, em

outras localidâdes, em universid6des, rnstituiÉês ou mesmo à disitânciai

b) Exêcutãr por sêus mêios ou êm parceria com universidades e lerceiros as alternatjvas

de íormação, capaoilaçáo, âperfeiçoamenlo ê alualização píofissional e acadêmica dos

agenles polÍticos e soNidoros públicos ftunjcipais em cursos de €íensão, ênsino médio,

gÍaduaçào e pós-graduaçâo

c) Realizaí projetos de tecnologia adminlstrativa, em inÍÉeshuluía, mêio ambienle,

êdúcaçáo, saúde e assislênciâ social e a preslaçáo de seruiços técnicos à adminislraçáo

pública municipal, abrangendo assessorias para ree§íuturaçáo funcionâ|, adminislíativa e

gerencial aos municípios;

d) Píomover parceíras para realizaçáo de evenlos tais como congressos, somrnários,

encontros, palestras e reunióe§ de trabalho direcionadas à qualiícaÉo dos agentes políticos

e servidoíes públicos municipais;

e) Realizar esludos de indicadores, projetos e posquisas com objetivo de dimensionar as

necg§sidâdes da administraçáo pública municipal e propor soluçóes em gestáo pública de

resullados;

0 Avaliar o potencial dos recursos humanos disponíveis na administíaÉo pública e

propoí alternativas para a sua qualificaçáo, re€struluraçáo luncional e administmliva aos

municípios;

g) lmplantar um cenÍo de documentaçáo, editoraçáo I publicaçáo de estudo§, kabalhos

de clnclusáo acâdêmica ou proíissional, de indicadores de Íesuttados e inlo.maçóes sobre

práticas e experiências da gostáo administratúa municipat;

h) Písstar seNiços técnicos o assistenchis aos goveínos da Uniáo, dos E$ados e a
oukas instituiçóes, de acordo clm as suas capacidadês e devidamente remunerados;

i) Dêsenvolver quaisquer outías atiúdades que úsem â consêcuçâo das $âs
íinaldades e de interêsse dos assoctados.
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CAP|TULO II

DOS ASSOCTÁDOS

cAPifuLo ttt

DA ÉST RUT U R A O RGAN I ZACI O N AL

AÉigo 5ô' A EGEm terá como associados a Fêderaçáo Catarinense de Municípios e as

Associaç6es de Municípios de Santa Catarina que subsôreverem o seu tgrmo de adesáo.

Aíigo G" - Os assoclados seráo representados na EGEM pêlo respectivo Presidonte da

Federaçáo e das Associaçôes dê Munlcípios associadas, com diaeito a voz, volo e seÍ

votado.

Parágraío Único: Na imposslbilldâde da repíesentaçáo da entidade poÍ seu President€, a

FederaÇáo e as Associaçóes de líúnicípios poderáo indicar um preíeito de município íiliado

ou o diíetoÍ, secrêtário ou gerentê oxecutivo o qual disporá dos mosmos dkêilos ê devgrê§

atribúídos ao Prêsidente da €niidade associada.

Artlgo 7" - Dos dlreitos e deveres dos associados da EGEMi

a) Sugêíir os cuGios de capacitação, Íormação e apeíeiçoamênto dê ensino málio,
graduaçáo, pós-graduaçáo e extensão, além de oventos, projeios, serviços, estudos e

pesquisas aplicados à administíaçáo municipal e outras atividadês a implementar:

b) Parlicipar, votaí ê ser votado nas Assembteias Gerais;

c) lndicar os membros para compor o ConsÊlho de AdministÍaçáo e o Conselho Fiscal

dênlr€ os âssociadosl

d) Proporcionar ajuda efica2 e permanente à EGEM, zelando pelo seu prestígio.

pat.imônio e pela reallzaÉo dos sêus obielivosi

o) Pagar em dia as contribuições e taxas do manutençáo da EGEÍú dêÍinidas de acordo

com este Estatulo e as delabêrãçoes da Assêmbleiâ Gerat.

A.tigo 8o - Constitui a estrutura orgsnizacional da EGEÍtl

l. Assembleia Geral;

ll. Conselho de Administíaçáo

lll. DiretoriaErecutiva.

lV. Conselho Fiscal;

Artigo 9o - A Assêmblêiâ Geral clos as§ociados, convocada e instâlada na Íormâ da lei e

deste eslatulo, á o óígáo supremo parâ delibêrar sobre todos os assuntos relativos aos

oblêtivos da EGEM e para editar as resoluções que julgar necessáaio.

AÉigo 10 - A Assêmbleia Geral sêrá coordênada por um Conselho de Adminislraçáo

composto de um Presidente e dois vice-presrdenles, que o substiluiráo em caso de licença

ou aíastamento lemporário ou deÍinliivo, e cujo mandalo sêrá de 2 (dois) ânos,

Pe.ág.áfo Único - No caso de vacância de dois cargos do Consetho dê Adminislraçáo seíá

automaticamenle convocada a Assembleia Geral para eleiçáo dos caígos vagos, paía

completar o mandato restânte.
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Aílgo íí - A Assgmbleia Geíal será convocâda:

a) Pelo Prêsid€nte do Conselho de Administraçãol

b) Pelo seu Dlretor Gerâli

c) Por 1/5 (um qurnto) dos associadosl

d) Pêlo Conselho Flscal.

§ lo. A convocaçâo so dará áhavés de anúncio público do Edjtal dê Convocsção, no qual

constará a ordêm do dia, por assurÍo. a data, hora ê o local dá reunião.

§ 2" - A publicaçâo do Edital de Convocâçâo devêré sêr feita com no mínimo 07 (sete) dias

d€ antecedência de data da Assombloia Gsral. no Diário OÍcial dos [Iuniclpios dê Sântâ

Catanna (DOMiSC), disponivel no sítio: www.diaíiomunicioal.sc.oov.bí, ê no sitio da ÉGEi,li

www.êoem.oro.br,

Aítigo í2- A Assemblêiâ Gêral será instalada em primoira convocação com quórum

mínimo d€ dois terços (2/3) dos associados e segunda chamada com a presençá de

qualqlrer número do associados, no local e horá fixados em êdilal, rê§salvado o di§posto no

artigo í4.

Paágr.Ío Único - As Assembleias Gerais sêrão instaladas e pre§didas pelo Presidentê do

Conselho de Adminlstração e no impedimento doslê, por úm dos Vice-presidentos o suâs

delibêraç6es seíão tomadas poÍ maioria simples

aáigol3- Nas delibêreçõ€s da Ass€mblêia Go€l os repíesentanles dos associados

devidamente indicados palas entidades ê em dla com suas contdbuiÇôes. teaão dirêito a 1

(um) voio.

Artlgo '14 - Sêrá necessária a presênça de no minimo 2/3 (dois lerços) dos associados

subscritos, naa Assembleias G6rajs para delib€rârêm sobre a reÍorma deste êstatuto e a
dissoluçáo dâ sociedade e a de§iiuição da AdministraÉo, sendo quê para a-gjomais

deliberaçôes o quorum é o da maioria simpies dos associâdos presentês

A,tlgo 15 - A Assembleia Ge.al íeunir-se-á:

a) OÍdinaíiamênto, uma vez ao ano, paía dellberar sobíe a aprovaçÉo do orQamento'

relatóno de atividadês e balanço anual ou para elêiçâo dos membros do Consêlho de

Administraçáo. do Consolho Fiscali

b) ExtraoÍdinariamentê sempre que sê fizer nece§sáío.

AÍtígo Í6 - compotê à Assembleia Gôíal, respertado o quórum estab€l€cido no artigo 14:

a) Delibeíar sobíe a ínclusáo ou êxclusáo de associadosi

b) Aprovar o oíçamenlo, o relatóílo de atÚidades e o balanço geíai aplovados pêlo

Conselho Fiscal;

c) Delibeíar sobre â conlíibuiÉo dos associâdos conforme a allnea "e", do artigo 70,

deíê êstatuto:

d) Dêlibêrar sobre a eíinçáo e a reforma deste Estatuto;

€) Apíovar o plano geral de dketrDes e estratégias da EGEM;

0 Elegêr ou deslituh os membíos diíetivos da Assembleia gêíal e do Conselho Fiscali

sEçÀo

Do Conselho De Admihist@ção

Artigo 17- A EGEM seÍá admlnistrada pelo Presidenle do Conselho de Adminislíaçáo ou

seus Vicê-Presidênles e pelo DiÍêtor Geral com a colabolaçáo dos Coordenadores Técnico§.

§ 'lo - Coínpele ao Conselho de AdministraÉo:

a) deliborar sobre a contrataçáo, rêmuneraçáo ou dgmissáo do Diretoí Geaal ou sobíe

outros assuntos que dizem respeito à gestáo eticiente da EGEIí.

b) Analisar e recomendar a ínclusáo de novos associados pala aprovaçáo pela

C)
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§ 2" Compete ao Presidente do Conselho de Administraçáo a represenlaçáo legel gA

EGEM. passiva ou alivamenle, judicial ou eírajudicialmenie, admitida a delegaçâo ao

Oiretor Geral mêdiante procuraçáo.

SEÇAO t

Da Direloria Exacutiva

ArtigoíE'ADiretoríaExeculivaserácompostaporumOiretoíGera:,umCoordenadordo
FoÍmaÇáo ê um Coordenador dê Píolelos:

§ í" - A Diretoria Exocutiva é órgáo de deliberaçâo colegiada;

§ 20 ' Os Coordenadorss d€ Formaçáo e dê Projêto e os dêmais cargos da EGEM seráo de

livre conlíalaÉo do Presrdente do Conselho de AdministÍaçáo e do Oiretor Geral;

§ 30 - A Direloria Executivâ rêunirse á sêmpÍê quê convoculdâ pelo seu Dirotor êm reunôes
téCnacas e dêliberativas;

§ 4o - A Oirêloria Executiva para deliberar validamenle, deverá contar clm a pÍesença do

Oiretor Geral e, no mínlmo, mais um Coordenador, devendo as suas deliberações ser

registradas e assinadas pelos presentes.

Artigo í9 - Compete à Diretoria Executtva da EGEltl:

a) Planejar, deíinir. propor ê incentivar a implêmentaçáo das açóes dê desenvolvimento

do ensino, extênsâo, pesquisa, proielos e sêíviços, previstos no ptano geÉl de diretrizes e

estratégias da EGEM, homologados p€la AssombÍeia Geral para o alcance de ssus

objetivosi

b) Aprovar e allerar a qualquer tempo, o Rêgimento lnterno da EGEM e o regimênto dê

túncionamento dos cúrsos, projetos e serviços constantgs no ptano geral ale dirctrizes e

estratégias homologadas peto Conselho de AdministraÉo:

c) Elaborar o orçamenlo anual, o íelalório de atividades e o balanço geral, submotendo-

os ao Conselho Fiscale a Assêmbleia Geral para dellberaçáo;

',

d) Submeter à aprovaçáo da Assembleia Geral a aquisiçáo e alienaGo de bE09 imóveis,

a contrataçáo de Íinanciamentos, bem como dâr bens em garantia e conslituir hipotêà, càhí

base no orçamenlo anual e no plano de diretÍizes e estratégias;

e) Propor à Assêmblera Geíal âs propostas de Íoíorma de Eslalutoi

í) Delibel,âI sobre a prlorjdâde de rêpasse§ de rêcursos flnancêiros para inve§timenlos

nâs áreâs de atuâçáo;

g) Exêcutar as delibeía@es do Conselho de Adminl§íaçáo e da Assêmbleia Gêíal:

h) Promoveí a articulaÉo com as entidades que aluam no desenvolvimento do ensino,

extensão, pesquisâ, serviços e projetos e celêbrar parcerias com lnstiluiçÓes nâcionais e

internacionais que possem contrlbuir pâra o alcance dos obigtlvos da EGErr.

Arligo 20 - Compete ao Ohetor Gerall

a) Cumprir as delibeÍaçóes do Consêlho de Administrâçáo e dasAssembleias GeÍais:

b) Coordenar a execuçáo do plano gêral, estratégias ê pÍoietos nec€ssáÍios ao alcance

dos obietivos da EGEÍg;

c) Captaí, movimehtâÍ e dar destino aos recuÍsos tinanceiíos e gêík os atos

adminjskativos ao luncionamento do EGEM;

d) Negociaí a contíata9áo. demlssáo, cedência ou disposiçáo de p.oÍissionais

habilitados dos quadros das entidades pa.ticipantes oú oukas, para a exocuqáo dê projetos

e s€íviços inerentes ao desenvolvimenlo da EGEÍli;

ê) Convocar âs Assêmbleiâs Gelais, coníoÍme eíabelece o ârtigo 11, alínea "b", desle

Estatuto, caso o Prêsidents do Conselho deAdministraçáo náo o Íâça.

Arügo 2l - Compete âos Cooldenâdoros:

a) Substituir o Oiíetor Geralquando @nvocâdos;

b) Cumprií as deliberaçôês do Cons€lho de AdministÍação e das Assêmbleias Gerais;

c) Colaborar com o DiÍetor Gêral na cooídenaçáo o execuçáo de planos e proletos

necêssários ao alcânce dos obletivos da EGEÍúl

d) Executar as akibuiçôes inoGntes as suas rungoês dellnidas om ReglmÊnto lnteno

quanto ao ensino. extensào, pesquisa e a execuçáo das ativdades da
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Aítigo 22 - O Consêlho Fiscal é o órgáo de flscalizaçáo e será composto por 3 (três)

membros titulaÍês e 3 (três) membros suplenles, elertos pela Assembleiâ Gêral.

Artlgo 23 - O Conselho Fiscal s€rá píe§dido poí um dos sêus membros, êscolhido ent e

seu§ pares, para o mandato dê 2 (dois) anos, pêrmitido uma rêconduçáo, dêvendo rêunir-sê

ordinariamêntê no mínimo 2 (duas) vezes ao ano ê eíraoídinaíiamente quando julgaí

necêsúriO.

Atligo 24. Compete ao Conselho Fiscal fiscalizar a gestáo da Dirêtoria Exêcutiva,

examinaí a qualquêr lempo todos os lavros e documêntos da EGEM, solicilar inÍormaçóes

sobrê todos os atos e dar parecêr sobre o orçamento, os rêlatóíios de atividades. as

prestaçÓes dê contas e o balanço geral, submetendo-os a apreciação da Assemblela Geral.

Adigo 25 - Compele ao Conselho Fiscal também fiscatizaí a oíigem e apticaçào dos

rccursos. píopor e recomendar à Direloria Exêcutivâ metho.ias que iulgarem necessárias à
adequada gestáo da EGEM.

CAP|TULO IV

DO PATRIMONIO E OOS RECURSOS F,,VÁAICE'ROS

Artigo 26 - Constitut o patrimônio da EGEM:

a) Os bens móveis, imóveis e dirêitos que vieí a adqukir a quâtquêr títuto;

b) Os b€ns móveis, irnóveis e direitos que thê íorem transÍeridos poí entidades púbticas,

privadas ou panicular€s e de contribuiçols Íealizadas êm bens por intermédio de sêus

assocaado§i

k c) Outras imobilizaçÕos de qualquer natureza para viabíizaçáo de seus

Artigo 27 - Conslitui íecursos Íinanceiros da EGEM

a) As quotas de conÍlbuiçáo mensal dos associados, aprovadas em As§embleia GerqJi

t) A remuneraçào dos própíios seNiços píestados;

c) Os auxílios, contribuiçóes, acoÍdo§, contíatos, @nvênios ê subvençoe§ recêbidas de

órgáos públicos € lnstituiçóes píivadas;

d) O produto das alienâçôes, locaçô€s, oomodatos, vondas de sêus bens. das

operaÉes e gplicaçóes ílnanceiías:

e) As rêc€itas Íinanceiías ds divarsas origens que clntribuam ou viabilizem os obietivos

da EGEM;

0 As doaçôês € outras Íendas-

CAPI\ULO V

EXERCIC|O SOCTAL E BALANçO FTNANCETRO

Ardgo 28 - O exercício socral da EGEIí! coincidirá com o ano civil.

Arllgo 29 - No final de cada ano cúil será apuÍado o balanço, o qual deveíá respeilar todas

as normas de prestaçáo de contas @m obseruância dos píincípios fundamenlais de

contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidadê, onde seíá levantada a posiçáo

patrimonial e Íinanceira e o demon§tGtivo das origen§, íontes e aplicaçôes dos recursos

eÍetuadas durante cada exerclcío.

Artigo 30 'As demonstrações contábeis da receita e despêsa mênsal e a prestaçáo de

contas do exeícício liscal anualdeverão ser publicadas através de páginâ na inlêrnêt. anexâ

ao relatório de âilvidadês e das demonst.açôês linancêiras da EGEM, colocando-os à
'_ dasposiÇão pa€ exame do Conselho Fiscal e dos associados.

Ârligo 3í - A prestaÉo de contas de todos os íecursos e bens de origem pública recebidos

P, seÉ feitra em conÍormidade com o parágrafo único, do

sEçÃo tv

Do Consalho Fiscal

6-'

C)
Í'.-r
_J

r p"

pela EGEM, quallíicada como OSCI

artigo 70, da Constiluiçáo Federal.

fr'

)

I



)

Aítigo 32 - A prêstaçâo de contas dêverá obêdecer âos píincipios dá lêgãlldade,

impêssoalidade, moÍalidadê, p!blicidadê, economicidade e da oficiência

PârágÍaÍo Único - A EGEM adolará pralicas de gestÕes âdministrativas necessárias e

suíicientes a coibir a obtenção. de foíma individual ou colêtiva, dê beneflcios ou vantagens

pessoais, em decorÍência dâ participação no respectivo processo decasório, dandoihe

publicidade por qualquer meio êÍicaz no encêrramento do âno fiscâ|, âo do relatório de

âlivrdades e das demonstraçõês ílnancekas da enlidado, sendo lêvados âo término da

gêstão à Ass€mbleia Gerâl pará aprovação-

CAPíTULO VI

DO DESLICAMENTO, EXCLUSÀO E DISSOLUçÁO

Artigo 33 - Os associâdos poderáo a qualqueí momento soliolaí se! desligamento, o qual

§erá efetivado após sêssêÍrta diâs. dêvsndo fazê-lo através de requeíimeôto assanado pêlo

sêu represêntante legal, encaminhado diretamênte ao Presldente do Conselho de

Administrâção, sem dirêato a quâlquêr reembolso financeiro das suas contribuiçôes

realizadas ou de pârcela do patrimônio dâ EGEM.

Artigo 34 - Os associados qus nâo cumprirem com os seus deveres para com a EGEM,

devêrão ser excluidos. por proposta do Conselho de ldminrstraçâo e âpíovaçâo da

Assemblêja Gerâl, e sem diÍeito a qualquêÍ reêmbolso financeiío das suês contribuiçóes

rêâlizadas ou de parcela do património, âssogurado o dkeito à ampla d6fesa.

Artlgo 35 - A EGEirl será dissolvida por impedimentos legais prêvistos em lei e por dêcisão

da Assemblêia Gêral. êm rêunião €xtíaordinária, êspeciâlmênte convocâda pera êsse íim,

com o voto de no minimo 2/3 (dois terços) de seus as§ociados subscritos.

Artigo 36 - No caso de dissolução da EGÉM, seus bens e saldos financêiros disponlveis

revertêíão à institução municipal, estadual ou federal, de fins k ênücos oú rmeihôntes,

confoame delib€ração dos ôssociados.

Artigo 37 - o Begime dê Trabalho dos €mpregados dâ EGEM é o da Consolidaçào das Lei§

do Tíabalho - CLT e a sua cont€taçáo sê daÍá por mêio de proce$o selotivo simpliÍicado,

de acoído com o Piano de Cargos e Salários.

AÉigo 38 - O Plano de Cargo§ e Satáios da ÉGÉÍú integrará o Rêgimento lnteíno apíovado

pelo Consêlho de AdminislraÉo.

cAPiruLo v t

oas D,sPosrÇóÊs GERATS E ,RÁ^lsrróR Ás

Aítigo3g- É vedada a EGEI, tratar ou envolvêr se em assuntos dlversos de seus

objêtivos, ospecialmente aos de natuíeza polílico partidária, íêligiáo ou crêdo.

Aíigo 40 - A EGEM podorá aíicular-se com qlalqueí outrâ instituiçáo ou universidade

silLrada no lêíitóíio nacional, promover e apoiar a implanlaçáo de culsos de ensino médio,

qraduaçáo, pós-graduaçào e de êxtensáo.

Artigo 41 - o titular da entidade que lizer pane da EGEM ou seu represênlanle legal, e

que deixar o cargo de preíêilo, seíá substituído aulomalicâmente por quêm assumrí suas

- íunçóes de representaçâo ou cula substituiçáo sêiâ intoÍmada pela enticlado associada dê

, acordo 6om o an. P, dêste Eslatuto.

Artigo 42 - A EGE,I e sêus gêstoÍes deveráo, obíigâtoÍiamente, cumprÍ os princípios da

legalidâde, impessoalkJâde, moralidadê, publicidade, economicidade e da eÍiciência de

acoído com as leis e normas constitucionais vigentes.
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Artigo 43 ' É expressamente proabtdo todo e qualqú€r ato ou prátlca. de gestáo

âdministrativa que concêda, de Íorma indrviduâl ou colêtrva, qualquêí tipo dê beô"&Íeti ou

vantagem pessoal em decoréncla da parlicipaçáo no respeclivo píocêsso decisório do

EGEM.

Artigo 44 - Os mêmbros do Conselho d6 Administraçáo, Conselho Fiscal e o Diretor Gêral

nào seráo pessoalmenle responsáveis pêlas ob gaçõês que torêm clnÍaídas em nomo da

EGE[í, om dêcorrénciâ de ato regular de gestáo. nem os sêus membros r€spondgm

subsidiar,amente ou supletivamêntê por seus atos.

Artigo ils - Os membros do Consglho de Administraçáo e do Consetho Fiscat náo seráo

r€munerados, clnsidêrândo-se de alta relgvância os sêíviQos por eles prêstados.

Artigo46 - Os casos omissos â ests Estalúo seráo analisados prêviamentê pela

Assembleiâ Geral, denrro dos principios dâ lei s dos obiêtivos da EGEM.

^TA 
N. ooí2o12 - oô Assêmbleir 6êr.l ordináíia da Er.olà de Gêíâo ,',#@U"f.fí" -

EGEM - Âos tínta € um diàs do mês de jâneiío, do àno de dois mil ê doze, no auditôíiÕ do

Centro Emprêsôíiàl Terrafirme, em 55o José, reuniràm_se em As.êmbleia 6eral Oídináíià, a

pêrtir dàs 10 hoÍàs, os s€nhoret PÍesidêntes d.s Associa(ôe§ de MunrcÍPios, os §ecÍetátros

executivos dàs Associêçõee de lvunicipios, o píesidente dô FECA[/, o diretoÍ €xecutivo da

FECAM e or membíot do Conselho d€ AdminrstrBçào dâ EGEIV (liÍ. d€ p.êtença anexà),

ôtendendo ôo Édital dê Convocaç;o no ooí2o12, publlcado no Diárlo Oficiêl do5 ÍVunicipios -
DOM, edição ílo 9o3, d€ 06/012012, (om à §ê9uint€ oÍdem do dia: Apíesentâçâo, ôpre(iaçãô ê

delibêração sobre o Rêlatório dê Atividàdês ê à Píêetação dê Contâs rêlativos ào exeraiciÔ dê

2011ê o Pl.no deTíabalhodà EGEM parô 2o12i Ad€sáo da Associàção d o§ Muni(ipios da Rêgião

do contestãdo - AMURC; Alteração Estatutáriâ: Alteràção do ârtigo 20. do endereço dã €GEM,

Alteração no texto do artigo 12, do quórum pôrô ô Ass€mblera GêÍal; lôclt 5ão do artigo 12,

íeferente à prettàção dê contàs; Alteração no nÚíneío e no têxto do artigo It de dissolução da

EGEMi Encerràmênto da Assemblêia Gerà|. Foi âb€rta à àssemblêià Pelo meslre de cêíimônrà5

que chômou para a mesà diretiva o pr€5idente dâ EGEIú e pr€feito de Luzêrna, Noíivàl Fiorin e o

diretor gêÍal dà EGEM, Alexàndíe Alves. À3loh o PreÍ€ito Noíivàl Fiorin deu.5 boae vindàs,

fâlou da importância da Ê6EM parâ os agêntes políticos e servidorês pÚblicot, pà55êndo à

palavía pôíô o drretorgeíaldà EGEM Alexàndíe Alves, que àpíesentou o Relatóíio d€ Atividàdes

de 2ou e o à Prestàçào dê Contàs dê ]o11,já âprovadâ pelo (onselhofiscô1, a qualdemonstra o

equilibrio entre à5 Í€cêitâs € dêspesôs, confoíme ÍelàtóÍios tinàn.eÍos apíeseítados. Ao

têrmino o diíetor devolveu à palavra ao president€ que lnrciou . votação do RelâtóÍio dê

Atividadê! 2011e o bàlãnço finônceiro do êxercicio de 2o1r, âpíovados pelà unanimidadê dos

prêsêntes. Após ô ôpíova(âo do5 demon5trativos finàn.êiÍos o dirêtor Alexôndrê Alves

apresentou o Plano de Irãbôlho 2or2, O sêcretáíio execúivo dà AMVÂLI, Âlêssândro Vàígãs,

sugêriu à instituição à .riação de uma íevista virtuàl, para divulgãÍ ârtigos e cõsês dê suceseos

dos municipios. O secÍetáíio êxecúivo dà AMÂUC, Rob€íto Kunz Pêrêir., suqerau que à êscola

ofêreçê um Curso de Condutas Vedadôs em Ano Eleitoràl pará os técnicos dâs Associôçôet de

Municipios, pàrà que estês sêjàm multiplicàdoíes dàs infoímàçôes. Finàlizàda as sugestóês dor

se(retários executivos, o prêsidente Norivàl Fionn rec€bêu das mâos do secrêtário erecutivo dà

AÀ,luRC, Fàbieno Feitos Rech, o teímo dê àdesão da Associâçào dos Monicipios dà Rê9ião do

Contêstado - A[.4URC, devidômente âssinado pêlo presidente da àssociação, prefeito de Sào

Cristóvão do SUUSC, Jàime Cescà. Na sequên(ia, o diretor Al€xándr€ Alvês, colo(ou em

apreciâção às sêquintês àlteràçõês do estàtuto social da EGEIú, aprovadàs unônimementê:1.

Âltêíação do endereço dô EGEM pârà â Rua Sôntos sà.alva, 1546, Estreilq CEP 88o7o-1o1,

FloÍianópolisrsc. 2. Aiteràção no texto do ôrtrgo 12 à Âssembleiâ Gêrâl será instàlôdà em

píimeira convo.ôção (om quórum mínimo de dois têrços (z/l) dos àrro(aàdos e segunda

chamàdà com à pÍesençà dê quàlqueí número de â5!ociêdo5, no locàl ê horà fixàdos êm edità|,

íe5salvado o drrposto no.rtigo 14.3. ln(lusão do artigo jz - Â píenàção dê contas deverá

obedêceí eos princípios da legàlidade, impessoôlidade, morôlidade, publicidàde, eronomicidâde

ê da êfa(iên(iô. AdotàÍá píàti(às dê geíõee administíôtivas n€cê5sáÍiôs e .uficiêntês a (oibt .

w ".,9&"
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Floíianópolis, 31 de laneiro de 2012.
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obtençáo, de forma individuàlou coletvã. de benefí.iosou vàntàgêns pessoêrs;êrn dacéftêáela

da partrcipaçào no respe.tivo processo decisório, dando-he publicidàde pôr'qualquer mero

eficàz no encerràmênto do àno fiscal, ào do rêlatóÍio de àtividadês e dâs dédÍ.ort*rÀções

finâncêrra5 da entidade, sendo evàdos ao térmrno dã gestão à Arsemblê,à Geiafija;;
àpíovação.4. Alterôção no númêro e no texto do artigo 35 dô dissolução dô EGElr,4, em funçào

dà in.lusSo do àrtlgo 32, o àrtrqo antes 35 passd à ser êrtigo 36 - No caso de dissolução da EGEM

seus bers e sàldos finâncejros disponiveis revêrterãoà instituição municipâ1, estaduêlou fedeÍã1,

de fins idênticos ou semelhantes, conformê de ibeÍação dos àssociãdos.

E nada mais têndo, foi enceírêdâ à Assêmbleia ceral Ordinárià passêndo aos cumprimentos dos

píesentes. E êu, Jànice Merigo, cooÍdenadoía de formação dà EGEM, presente à mesma, Íiz est€

registro em foíma de atê, àprovàdã por unànimidãde e que levou as assinaturas competentes,

r€gistíadas no livío d€ àssinátuías da EGEM. Sào losé. SC, 31dêjaneiro dê 2012.

rW,^"Y&,,

Prefêito de Luzeínâ

Presidente da EGEM
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Ruo Generol Liberoto Bittencourt, 1885
Solo 13O'1, Centro Executivo lmperotriz
Boirro Conto I AaOTO-AOO I Florionópolís - SC I Brosil

À

5rr\l

a) lnexiste qualguer fato que a impeça de licitar ou contratar com a Administração,
em qualquer de suas esferas. Ademais, declara serem autênticos todos os
documentos apresentados; que atenderá a todas as exigências estabelecidas para
cadastramento e que Íica obrigada a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de
qualquer fato impeditivo de sua habilitação, de licitar ou de contratar com a
Administração.

b) Cumpre o disposto no inciso XXXlll do artigo 7o da Constituição Federal c/c inciso Vl
do artigo '14 da Lei Federal no 14.133121 , não tendo em seus quadros menores de '18

(dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
bem como, DECLARÂ que:
(X) não sofreu nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, condenação
judicial, com trânsito em.iulgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista.

Outrossim, expressa ter ciência de que o descumprimento do disposto acima durante a
vigência da contratação, acarretará em rescisão da mesma.

DloNEI WALTER DA SITVA
Diretor Geral

EGEM

031

ÉSCOL.À OE GESTÁO PUALICAMUNICIPAL

DECLARAÇÃO

A Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no 08.940.383/000í -90 inscrição estadual ISENTO,
com sede na Rua General Liberato Bittencourt, í 885, Canto, Florianópolis-SC, Sala
1301 , na pessoa do seu representante legal Dionei Walter da Silva, Diretor Geral da
EGEM, portador da cédula de identidade RG n" 3.698.253, inscrito no CPF sob o no

538.450.999-68, nos termos do contrato social ou última alteração contratual 2"
alteração estatutária, DECLARA sob as penas da lei que:

Florianópolis/Sc, 03 de junho de 2024.

í,

1



Razão Social:

Escola de Gestão Pública Municipal - EGEM

CN PJ:

lnscrição Estadual:
ISENTO

440.275-8

lnscrição Municipal:

Endereço:
Rua General Liberato Bittencourt, 1885

Sala 1301

Canto

CEP: 88070-800
Florianópolis/SC

Dados bancários:
Banco do Brasil
Agência:3174-7
Conta Corrente: 8907 42-0

OU

Banco Sicredi
Cooperativa 0226

Conta Corrente 148 19-9.

\

-ç.t\ 432

08.940.383/0001 -90
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TRTBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razào social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consulta realizada em:.26/0612024 I l:18:17

lnlbrma ões da Pessoa J urídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
de juúo de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n'8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

N

Razào Social: ESCOLA DE GESTÀO PUBLICA MUNICIPAL - EGEM
CNPJ: 08.940.383/0001-90

Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ór estor. cli ueA UI

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa

rtal do ór UtPara acessar a certidâo ori inal no estor, cli ueA

e lnelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgâo gestor, clique A Ut

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI

5!" 033
(\



Estado dc Santa C'atarina
MTINI('iPIO DE PALMITOS

ADMINISTRA'IIVO. INEXIGIBILIDADE. ARI" 74. CAPUT. DA LEI N'. I4.I33I2O2I.
AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÀO DE BENS/SERVIÇOS PARA O ORGÀO RESPONSÁVEL
PEt,A LI('I'I'AÇÃO. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.

Pahnitos/SC. 9 dejulho de 2024

ssessora Jurídica

rK*i,I?::{,*

Página í de 1 5'J n1,
U\,J+

Na fbrma do aí.74, caput, da Lei n" 14.133/21, e demais nonnas aplicáveis, a inexigibilidade é

a rnodalidade de licitação quando inviável a competição. Tendo a contratação atendido aos

requisitos de validade e aos preços regulares de mercado, é possível sua celebração na forma
apresenlada.
l. Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a aquisição/contratação de
bens/serviços. para o exercício de 2024. por meio de inexigibilidade, fundamentada no arl.74.
capur. da Lei n' 14.133/21. qual seja. AQUISIÇÀO DE -CURSO PARA FoRMAÇÀo L
CAPACITAÇÀO DE PREGOEIROS E AGENTES DE CONTRATAÇÀO". PARA AS
SERVIDORAS MUNICIPAIS ANDRESSA TRIACCA E MARIA HELENA PUHL.
2. Consla nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no Documento de
Formalização da Demanda acostado aos aulos. elaborado pela Secretaria de Administração,
Finanças e Planejamento.
3. Consta nos âutos: Documento de Formalização da Demanda para análise. Por fim. foram
enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico
conclusivo, na forma do art. 53, da Lei n'.14.13312021. E que merece ser relatado. OPINO.
.1. No caso em comento, busca-se a contralação de serviços de profissional para capacitaçào de
sen'idores públicos municipais. cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de
Formalização da Demanda.
5. Para o caso em comento o preço se dará com fulcro no inc. IIl, letra'f. ârt. 74, da Lei Federal
n." I.1.133/2021. necessário atender aos incisos Il e VII. do 

^rt.72 
da mesma Lei. Assim. a

pesquisa de preços loi efetivada na forma do art. 23 da Lei n'. 14.133121, mostrando-se
satisfatória.
6. Ante o exposlo, nos termos do art. 53, caput e §4", da Lei n' 14.133/2021, esta assessoria
juridica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação. para a aquisiçào/contratação de
bens/serviços. por meio de inexigibilidade, fundamentada no art. 74. caput, da Lei n" 14.133/21,
opinando, assim. pelo regular prosseguimento do feito.
E o parecer que se submete à apreciação superior.
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Da análise da rninuta do Processo dê lnêxigibilidadê de Licilaçâo, lendo por obieto "AOUlSlÇÃô DE'CURSO PARA FORI\TAÇÃO E

CAPACITAÇÃO DE PRÉGOEIROS E AGENTES DE CONTRATAÇÃO", PARAAS SERVIDORAS MUNICIPAIS ANDRESSA IRIACCA É MARIA

corÍgurac... HELENA PUHL" constatamos sua lgguleÍilbde, pois:' devidamente iusliÍcado, foram atêndidos os requisitos legais p3ía oÇão do
procedrmento, ' o caso cofcreto iustmca a foína de conlrataçáoi' os ternros do Processo nào contênr vicios. estando de as(
disposições Art. 74 inciso lll, alinea "f, da Lei no 14.133/21 e Íundamentado no Docúmenlo do Íormalização de Demandê - DF
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PARECER CONTABIL

Em atênção a solicitaçâo do setor de compras e licataçóes para verificar a existência de recursos
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especificado abaixo,
certifico que:

X - Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotaçóes especificadas abaixo
[ ] - Não há recursos orçamentários para pagamento das obrigações
[ ] - Despesas Extraorçamentárias

Processo

Modalidade:

Data do Processo:

Objeto do Processo:

51t2024

lnexigibilidade de licitaÉo

11t0712024

AOUISIÇÀO DE "CURSO PARA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE PREGOEIROS E
AGENTES DE CONTRATAÇÃo", PARA AS SERVIooRAS IÚUNICIPAIS ANDRESSA
TRIACCA E I\4ARIA HELENA PUHL

Recursos orçamentários: l,,1UNlClPlO DE PALMITOS - PREFEITURA

Orgân ProliAti Elêm. Despe INEnllEE! DescriÇáo da Despesa Valor Estimado@
3 02.001 2.003 3.3.90.00.00.00.00 1.S.OO.7OOo I4ANUTENÇAo Do GABINETE Do PREFETTO E V|CE-

PREFEITO

17 03.001 2.005 3.3.90.00.00.00.00 1.5.00.7000 MANUIEÇÁO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃo
GERAL

Total

Total Geral

R$ 450,00

R§ 450.00

R$ 900,00

R$ 900,00

LISANDRE DREBPalmilos, 1 1 de Julho de 2024

036

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS. PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA., 1OO - CENTRO - Pa|mitos - SC
CEPi 89887-000 CNPJ: 85.361.863/000'1-47 Telefone: (49) 3647-9600
E-mail: gabinete@palmilos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.bÍ
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA,. 1OO. CENTRO. PAIM|IOS. SC
CEP 89887-000 CNPJ: 85 361 863/0001-47 lelefone: (49) 3647-9600
E-mêrl gêbinête@pâlmitos sc gov.br Site www palmúos sc gov br

Pá9. 1 de 1

AUTORIZAÇAO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO OE LICITAÇAO

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuições que lhe conÍere a legislação em vigor,
especialmente a Lei Nr. 8.666/93 e suas alteraçôes legais, resolve:

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

Processo Administrativo:

Modalidade:

Forma de Julgamento:

Forma de Pagamento:

Prazo de Entrega:

^ 
Local de Entíega:

Obieto da Licitação:

Observaçõ€s:

s',t t2024

lnexigibilidade de licitação

MENOR PREçO POR ITEM - ITEM

Conforme edital

CONFOME EDITAL

CONFORME EDITAL
AQUISIÇÃo oE "cURSo PARA FoRMAÇÃo E cAPAcITAÇÃo DE PREGoEIRoS E
AGENTES DE coNTRATAÇÁo", PARA AS SERVIDoRAS MUNIcIPAIS ANoRESSA
TRIACCA E MARIA HELENA PUHL

Recursos orçamentáriosr 14UNlClPlO DE PALMITOS - PREFEITURA

Cod an Proj/AtivlElem. Despesal Recurso Descrição da Despesa

3

17

02.001

03.001

2.003

2.005

R$ 450,00

R$ 450,00

R$ 900,00

1.5.00.7000 MANUÍENÇÃO DO GAEINETE DO PREFEIÍO E VICE-
PREFEIÍO - Recursos não Vinculados de lmpostos

1,5,oo.7ooo MANUTEÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÁO GERAL .
Rêcursos não Vinculados de lmpostos

Total Enlidade

Total Enlidade R$ 900.00

DAI R JOCELYilT$;Hilj:'::::;.^." 
",.

ENGE:031845
87991

DAIR JOCELY ENGEPalmitos. 11 de Julho de 2024
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I\r-\r(;lBlLltÁDr- DE l-l(11.\(,\o(.\RT.71 DA t-El \" ll.lJJ/202t)
PROC IISSO \Dr\l|\lsl RATlYo l\" 5l/202{

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
ÀRT. 7,t DA LE N'I{.113/2021

I) PRôÂMBULO
ly O \lunicipio dc Palnritos - SC. l,stado dc Santa Catarina. irscrilo no ( \P.l n" tl5.-.16l.lt6l (X)01-'17. Icta
a() conhccirl'tülttLr dos inleressirdos a rciiliraçào do scguint.'processo adrnir)istrativo de l\lrXI(llBIl"lDA[)ll
Dr l- r( n.\( \o:
I - lhse legal:
a) i\11. 7-1. inciso lll. alíncrr "l-'. da Lci n'' ll.l-l-i ll
b) Dccreto Murricipal n" 0ll'201i.
Il - l'rocesso Administratilo n" 5l/202{
lll - lnerigibilidadc n" l61202-l

2) OBJETO
2.r obicro: AQt.rslÇÃo Dll *c't RS() PARA FORr\rÀÇÃ() E ( {PACIT\ÇiO DF PRECOF.IROS

E .{(;r.:NI}ts I)E (()NTRATA(À()*, l'{R.\ ,\s §llR\ ll)oR^s NrtiNt( lPAls ANI)RESSA
TRIA('('A Í: [IARIA HELENA PL HI,,
2.2 O obicto csrii lirndanrenrrtlo na Solicitrçiro n" 0l-i l0l-l tla Sccretri|iu (lc r\(hnini\lraçào. Finrirtçar c

plirnL'ianr e nto.
2.1 St IICON tRA l.\ÇÂO: llca Vl:l)Al)A a sut.tconlralaçito.

3) VÀLOR DA CONTRATAÇÃO
J.l Val()r toral ilo objeto: ItS 950.00 (no\ccenlos e cinqLrcnta rcais)

J) JUSTITICATIVÀ DO Y.ALE}R DÁ CONTBATÀÇÃO. .:,

{.1 O seniço om contÍatado é um produto único. nào sendo pâssível de licitaçào. pois deriva de produção

inlclectual e. portanto- nâo permite compâração objetiva. Nesse sentido. e importanle destacar que singular
nioésinônimodeúnico.Eanâtureza.aqualidade.acomple\idadeeadit'erenciaçàodoserviçoqueo
individualiza. a tal ponto que torna inviável a comparação com outros que existam no mercado. corroborando
com o disposlo no an. 7.1, da t-ei l.l.l3i,2l.ondeépossivel a contmtação direta. por lnexigibilidade. para os

casos cm que há inviabilidade de competição. ou seja. não é possível realizar um procedimento competitivo
cnr r inude das condiçôes da situaçào.
Ainda a propósito. é firme o ensinarnento doutrinário de que "a contratação direta- em caso de
inexigibilidade de licitação, resulta da inviabilidade de competição". notadamente em razâo de ser inviável a

conrpetiçào por meio de cename licitatório- uma vez que "se trata de produtor ou tbmecedor exclusivo" do
berrr a ser adquirido (MARINELA. l-emanda. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Salvador:
Juspodirm.20li. p. -l3i ).

fo sta

\

I tcnr Descriçào do Capacitaçào Total de

inscritos
Valor Por
inscrição

Vâlor Total
RS

0t *cuRso PARA FORMAÇÀO r ClRlClUçÃO
DE PREGOEIROS E AGENTES DE
CONTRATAÇÃO'..A SER REALIZADO DA FORMA
VIRTUAL. ATRAVES DA PLATAFORMA ZOOM. A
SER REALIZADO NOS 29 E JO DE JULHO DE 202"I
(SEGUNDA E 'TERÇA)

0 150.00 900.00

5r.
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5) PRf,VISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
, -i.l .\s dcspc.as dccorrentcs dcsle proces\o dc incrigibiliilade corrcrirr por cLl)l.r:

OIt(1.\O: 01.001 C.\lllNh lL DO PRI.I EIIO L VICFI PRt:l lrll o
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r\[-\r(;lBlLtD.\DE DE LICIT.{(AO (ÀRT.7{ p.\ l-El \" l{.r33/202r)
PRO( ESSO ADI \tSTR{TIVO \', 5r/2021

PROJETO ATIVIDADE 2OOJ MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEI O E VICE PREFEITO
0i 3.3.90.00.00.00.00.00
oncÀo: o:.oor SECRETARTA DE ADMNTSTRAÇÀo. FTNANÇAS E PLANEJAMENTo
PRoJETo ATIVIDADE 2OO5 MANUTENÇÀO DAS ATIVIDADES DA ADMNISTRAÇÀO GERAL
r7 3.i.90.00.00.00.00.00

6) HABTLTTAÇÃo E egÀt,rrrcAÇÃo rdxnr.r nscEssrinlA
ó.I PESSOA JURIDICA:

â) Proposta de Preços e Comprovação de especialização dos proÍissionais que irão executar o serviço;
b) Comprovante de lnscrição no CNPJ:
c) Certidào Negativa de Débitos Relativos aos Tributos F'ederais e à Dívida Ativa da L.lnião:

d) Certidào Negativa de Débitos Estaduais:
e) Certidào Negativa de Debitos Municipais:
0 Ccrtiticâdo de Regularidade do FC'l S:
g) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (l.ei 12.4.10,'2011):

h) Certidào Falência. Concordata e Recupcração Judicial:
i) Contrato Social:
j) Consulta Consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de Contas da União. obtida no sitr'

https: ceíidoes-apf.apps.tcu.qov.br. comprovando a regularidade em relaçãtt as cenidôes
integrantes:

5,,\

l.
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7) JUSTIFICATIVA DAI§COLITA DO CONTRATADO
7.1 IIAZÀO SOCIAL: Escola de Gestão Pública Municipal EGEM CNPJ: 08.9,10.i 8i 1000 | -90 Flndereço:

Rua (icneral Liberato Bittencourt. I 88-5. Sala I i0l . Canto, CEP: 88070-800. Florianópolis/SC.
.lustillcativa da Conftatação: Trata-sc de curso de capacitaçãor'treinamento para FORMAçÀO L
CAPACITAÇÃO DE PREGOEIROS E AGENTES DE CONTRATAÇÃO. ern obediência aos anigos 7o e

8" da Nova Lei de Licitações. O treinamento nccessariamente precisa ser realizado com a Escola de Cestão
Púhlica Municipal EGEM. uma vez que esta c uma entidade específica que planeja e capacita servidores
públicos rrunicipais. AIém disso. o curso ot'erecido atende as necessidades do Município. A Escola de
Ccstâo Pública Municipal - EGEM - foi constiluída em 2l105/2007 diante da necessidade de instrum entalizaÍ
uma entidade especÍtica que planejasse a capacitação dos servidores públicos municipais e realizasse a

preslâçào de serliços aos municípios catarincnses. a FECAM e as 2l associações de municípios. O objetivo
da relêrida escola é desenvolver programas de qualilicaçào e lormação de servidores públicos rnunicipais.
abranqendo cursos de extensão. graduação e pós graduaçào. promovendo a produção e difusão de
cunhecinrenlo na área da gestâo pública municipal e preslaçào de serviços de apoio aos municípios.
7.2 f)e acordo a letra -f'. do inciso lll. do artigo 7-l da Lei n'l.l.l3i21. a capacitaçào proÍrssional. se

enquadra no conceito de reinamento e aperlêiçoamento de pessoal.
7.3 Quanto às contratações de cursos abenos de capacitação devem-se contratar por Inexigibilidade de
l-icitaçào. No que tange a notória especialização lem-se que associar a singularidade que reside na pessoa

lísica (instrutores) e o know-how da pessoa Íísica. onde Íequer-se: a) experiência de ambos: b) dornínio do
assunto por pane do professor: c)didática por parte do processor e infraestrutum por parte da conlralada; d)
erperiência e habilidade na conduçào de grupos. frequentemente heterogêneos inclusive no que sr. refere à

lbnnaçào protissional: e e) capacidade de cornunicação. Nessa toada é importante reforçar que os prol'essores

da coolralada possuem a notória especialização desejada, um corpo técnico com experlise enr gestão
adrninistrativa. gestào pública. gestào dc processos e outros conhecimentos correlatos; tudo â demonstrar
ampla capacidade de execução e o perfeito âtendimento de demanda do Município de PalmitoslSC.

8) JUSTIFICATIVAS PAXÀ CONTRATAÇÃO (INTERESSE PÚBLTCO}:
8,1 O curso ora solicitado j ustifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento de servidores que trabalham com
as diversas Íàses de licitações no Município e que, para desempenhar suas funções com segurança e

exce'lência. necessitam de constante capacitaçào. Ncsse caso especítico lrala-se de promover a atuali;raçâo

', em decorrência das mudanças ocorridas na legislaçào de licitações e contratos. por rneio da introdução da

..lnora [-ei I+.lii 202i (Licitações e Contratos). que rno<litica de lonna anrpla as relações contratuais e
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irnpacta diretamente na formatação dos trabalhos desenvolvidos pelos servidores envolvidos nas diversas

elapas do trabalho. Busca-se dessa tbrma. Íssegurar a base de conhecimento e a segurança jurídica para

apoiar os servidores para o melhor desempenho de suas funções.

9) INFR^ÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVA§
9.t A licilante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas infmções cometidas. com

aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei n" l,l.l33/2021):
t - Dar causa à inerecução parcial do contrato:
tl - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo. ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - Dar causa à inexecução total do contrato:
lV - Deixar dc entrcgar a documentação exigida para o cenarne:
V - Nào manter a proposta. salvo em decorrência de tàto superreniente dev idamente i ustilicado:
Vl - Nào celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contralaçâo. quando

convocado dentro do prazo de validade de sua propostai
Vll - Ensc'jar o retardamento da execução ou dâ entrega do objeto da licitação sem motivo j ustificado:
VlÍl - Apresenlar declaração ou documentaçào falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a Iicilaçào ou a execução do contrato:
lX- I-'raudar a licitaçào ou praticar ato tiaudulento na execução do conlrato:
X - Componar-se de modo inidôneo ou cometer liaudc de qualqucr natnreza:

Xl- Praticar atos ilicitos com vistas a fÍustrar os objetivos da licilaçàol
Xll - Praticar alo lesivo previsto no art. 5" da [-ei n" 12.8'16, de l" de agosto de 2013
9.2 Serão a licadas as se uintes alidades às alidades,san acima indicadas no item 9.1

lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do

Município de Palmitos SC. pe lo prazo máximo
de I (três) anos (art. 156. § 4"

9.3 N a aplicação das sançtus serão considerados os disposirivos art. I 56. § I 
. da Lei n. I 4. I 3jl202 | .

9.{ Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispositivos dos arts. 156. § 6". I. 157 e 158 da Lei n.
I .1. lil120: I .

9.5 Se a multa aplicada e as indenizáções cabíveis Íbrern superiores ao valor de pagamenlo eventualmente
devido pela Administraçâo Pública Municipal ao contratado. além da perda desse valor. a diferença será
descontada da garantia prestada ou seú cobrada judicialmente (an. I56. § 8" da Lei n. 14.13ji202 | ).
9.6 A aplicação das sanções não exclui. em hipótese alguma, a obrigaçào de reparação integral do dano
causado à Adminisração Pública Municipal (art. I 56. § 9" da Lei n" I4. t 33i 2021 ).

!7 Os atos prer isros como infrações administrativas na Lei n' l4.ll3tl02l ou em outras leis de licitaçôes e

,;úfontratos 
dc Adrninistraçào Pública que tarrbéln sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846. de I"

I

Obs. l: Exclusivamente por inexecução parcial do
contrato. quando nâo se justiticar a imposiçào de
penalidade mais grave
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamenle com multa
(art. 156. § 7').

Ilcnr I

Multa de 5% Qualquer inlraçào (art. l5ó, § l')

Obs. l: Quando nâo se justificar a imposiçào de
penalidade mais grave.
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa
(aí. 156. § 7').

hens Il. Ill. IV. V. VI e VII

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administrdçâo Pública
direta e indireta de todos os entes Íêderativos.

pelo prazo mínimo de i (três) anos e máximo de
6 (seis) anos (arl. 156, § -5").

Itens VIII. lX. X. XI e XII

Obs. l: Pode ser aplicada cumulativamente com multa
( aí. 156, § 70)

l'ognr.t I dü 5

Jo 0+0

Advenência (art. 156" § 2").
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de agosto de 20ll - serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos aulos. observados o rito
procedirnental e a autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. I 59 da Lei n" 14. li3/202 I ).
9.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n' 14.133/2021 ou para provocar
confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serâo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração. a pessoajurídica sucessora ou a empresa do
mestllo ramo com relaçâo de coligação ou controle. de Íato ou de direito, com o sancionado. observados, em
todos os casos. o contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160 da Lei
n' I .1. l-j jr202l ).

9,9 A Administraçâo Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis. contado da data de
aplicaçào da sanção. informani e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para

tins dc publicidadc no roN Inr lnidôneas c Sus n\its Ceis e no Cadastro Nacional
dc Em Pun idas C instituídos no ârnbito do Poder Executivo federal ( art. 161 da Lei n"
11. t3ii 2021 ).

9.10 O atraso inj ustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora- na forma prevista
no quadro do item 2l .2 (art. 162 da Lei n" l4.l3i/2021 ).
9.10.1 A aplicação de multa de mora não impediná que a Administração a converta em compensatória c
promova a extinçâo unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei no

ll.llj 20ll 1an. 162. paráerafo único da Lei n' 1,1.11i120?l).
9.1 I E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Palmitos SC. exigidos,
curn ulativamente (an. l6i da Lei n'l4.li3/2021):
I - Reparação integral do dano causado à Adminislração Pública Municipal:
ll - Pagamento da multa;
lll - Transcurso do prazo minimo de I (um) ano da aplicação da penalidade. no caso de impedimento de
licitar e conlratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade. no caso de declaração de inidoneidade;
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - Análise jurídica prévia. com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
dctinidos neste itern.
9.ll.l A sançào pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaraçào ou documentaçào falsa
exigida para o cename ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e XII
(Praticar ato lesivo previsto no aÍ't. 5'da Lei n' 12.846. de l" de agosto de 20li) do item 2l.l exigirá como
condição de reabilitaçào do licitante ou contÍatado. a implântaçào ou aperfeiçoamento de programa de
integridade pelo responsável (art. 163. paágrafo único da Lei n" 1,1.1331202 I ).

r0) vrcÊNCrA
ll),1 O prazo ile risência do contrato seÍii ató 60 (scsscnta) dias. podenc[r scr prorror:urlo por ir:uai: c
succssiros pL'r-iodos enquanto pcrmanecer â conrlição de erclusitidade.

I t.l o t\4uNIC PIO DE PALMITOS designa como Gestor o Sr. Rodrigo Henrique Timm, e como Fiscais.
as Sras. Andressa Triacca e Maria Helena Puhl, para o acompanhamento formal nos aspectos
adrninistralivos. procedimentais contábeis. além do acompanhamento e fiscalização dos serviços. devendo
regislrar em relatório lodas as oconências e as deficiências. nos termos da Lei. consolidada. cuja cópia será
encaminhada à CONTRA'I'ADA. objetivando a correção das irregularidades apontadas no prazo que for
estabelecido.

Il.2 O tiscal do conlralo será responsável pelo tiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as
pertinentes aos encargos complementares.
I1.3 As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍP|O em nada Íestringem a responsabilidade
únic\rÀtegral e erclusiva da CONTRATADA no que conceme à execução do objerJcontratadà.
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l2.l Para Ílns de garantir a ampla publicidade. este ato que autoriza a inexigibilidade de licitação. junto com
os demais documenlos mencionados neste documento. seú divulgado:

I - Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. a parrir da adoção pelo Município (art. 176.

lll c,'c p. ú. da t,ei n" 14.13312021):
ll - Página do Município de Palmitos SC (www.palmitos.sc.gov.br):
lll- Diário Ollcial dos Municípios DOM (art. 176.p.ú.. ldaLei n"l4.li3i202l).

10.2 O contrato administrativo respectivo deve ser divulgado nos mesmos meios de divulgação. em até l0
diâs úteis â pârair dâ dâtâ da âssinaturâ,
10.3 As questões decorrentes das previsôes desta contratação que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Palmitos, com exclusão de
qualtluer outro.

Município de Palmitos SC, I I de julho de 2021.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS. PREFEITURA

RUA INDEPENOÊNCIA., 1OO - CENTRO - PAIM|IOS - SC

CEP: 89887-000 CNPJ: 85.361.863/0001-47 TeleÍone: (49) 3647-9600

E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br

INEXIGIBILIDADE DE
LrcrrAçÂo
NÍ'1612024

51t2024
11tO7 t2024

AVISO DE LICITAÇÃO - rrrÚrrrenO 51t2024

lnÍormamos que a íntegra do edital encontra-se disponÍvel no endereço supracitado.

-jeto do processo:
AOUISIÇÃO DE "CURSO PARA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE PREGOEIROS E AGENTES DE
CONTRATAÇÃO", PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS ANDRESSA TRIACCA E MARIA HELENA PUHL
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D€s€flvotvedor: EETHÂ SISTEMÂS , OIRÊÍOR|A OE PROoUÍOS Sistema: Compras

Palmitos, 1 1 de Julho de 2024

Procêsso Adm.:
Oâta do Processo:
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tr#,.ry
CNPJ: 85 361 863/0001-47 Telofone: (49) 3647-9600

Enderêço: RUA INDEPENDÊNC|A, 1OO - CENTRO
CEP: 89887-000 - Palmrtos

INExIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nt.t 1612024

Processo Adm.:

Dâlâ do Processo

51t2024

11107t2024

TERMo DE HoMoLoGlÇÃo e eoluotcnçÃo DE PRocESSo LlclrAToRlo

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuiçÕes que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela lei 14.13312021, Art. 74,lll.f e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado
pela Comissão de Licitações, resolve:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licilação nestes termos

a) Nr. Processo:
b) Nr. Licitaçào:
c) Modâlidade:
d) Data dê Homologação:
e) Objeto da Licitâção:

Participante: ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL - EGEM

Item Especificação

5u2024
76t2024 - tL
lnexigibilidade de licitação
11107 t2024

AQUISIçÃ? DE ,cuRso PARA FoRMAÇÃo E CAPA)ITAÇÁ? DE PREG2EIR9S
E AGENTES DE CONTRATAÇAO", PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS
Á/VORESSÁ TRIACCA E MARIA HELENA PUHL

Qtd. Unidade Valor Unitário Valor Total

1 "CURsO PARA FORPIAÇAO.E CAPACITAÇAO DE PREGOEIROS E 2,OOO
AGENTES DE CONTRATAÇAO", A SER REALIZADO DA FORMA
VIRTUAL, AÍRAVES DA PLATAFORI4A ZOOM, A SER REALIZADO NOS
29 E 30 DE JULHO DE 2024 (SEGUNDA E TERÇA)

02 - Aulotizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s)

CUR 4 50.0 0

Íotaldo Paíticipante:

TotalGeral:

9 0 0,00

900,o0

900,o0

Descriçáo da Despesa Dotação Valor Estimado

02.001.04.122.0002.2003.3 3 90.00.00

03.001.04.122.0003.2005.3. 3.90.00.00

R$ 450,00

R$ 450,00

{

DAt R JOC ELY ffi.h#flj jil":*.-
P almitos.'l'l I 07 12024

DAIR JOCELY ENGE

ENGE:031845
87 1

qI

045

ESTADO DE SANTA CATARINA
I\4UNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

MANUTENÇÃo Do GABINETE Do pREFEtro E vlcE-
PREFEITO
MANUTEÇÃo DAs ATIVIDADES DA ADMINISTRÂÇÁo
GERAL
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ESTÂOO OE §ÀNTÁ CAÍÁRINÀ
Ávrso DE LrcÍraçÃo

EOIÍAL OE CREOENCTÀ!$ENÍO No 02/?024
O I'rirNIClPlO OE JAAORA pessoá iÚidi.ã d. diÍêtu prldi@
inteÍnô Esládô d3 §anÉ Cálaíná cm §ede Adm ismnva n!
RuaAnlelo Pôver, 320 CenLrc Jaborá SC. re!{esentádô nesre
âtc por seú Pre,eilo t uhdpal $ CLEVSON ROORIGO
FREITAS. lma Fúbllô. pâÍê Eôhsmento dG rnleresád,os
qLe ABRIRA. a pldndo dia 12 de iulho de 202:t às o8hoomitr,
ihs..çaes 3. CREDE CIÀlúEItrO N'0?2024 !i]e tem por
ôbtê!. á.rêdEnciamênto pard *ryiços ds pêdr.iro, sérv.nte
de pldrei.o é êncanôdôr desljnados à manu!úÉo FEdl.t
prevenliva e.o.rclivá das unidadE .dminislrôtivas dÍ.tà.
e indirotas do hunicrpio de JrbôrrSC, ln.lúlndo s.u6
ívndos ê dêmais órgáóô, O EdLlãl.omplelô poderá ser obtido
| 1". -.p".,sJd. r. e,e oo rrJal p'o Je rJb:i -:,:r ,: ::,1 ./ .: ,r 1,. OurÉs inlcmâ9óes ,oderao ser obiidês
pêl'r leleiône 14§, 3526-200C e-maLl. l :: ):r.1:.atrJrr: :\ ::.a.rI
oL,-1'doD-pJ1d-e_.. de C.ariàcp i dÇ.e' ooV,F'crp'o

I'§TAOO Df SÀ\TA CÁTTRIN A
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§ t§o Df, Eoltot-(rcÀÇ,io
trExtÇIBtLIDAtE Df, LtcIT cío N. . lór201,
IROC[-§«) l{. ' 5,2l2rl
oEJrTO: AQt tSÍCiO DI "CURS( I paRA ro|.l]lACiOE
a rpÁctT^( ,io Da pRfc,of,t R(Is f ,{cErtrâs DE
( r,\Tk rTr( i(,_. P\x \ rs §[RrIDoI {r \ 'ntctp{t\
ri\DRÊ§s.lTiIlCC.t E nÍrRI\ IfLfr_A tt It,
CO\TR.lÍÀIX): [\aO[ \ DE GESTÀO Pl]!L,( \ \ÍLN lC,,,.\L
LCIill. cNru 0t.940.18tr»0t-'10.
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REflIlcolj . PROIR(X;OL râ.r ,, d,a Il /rl?ztlx ir 08:3tr. i.
Ê,.,1 ,ls oÍrrd. Jn sN.mo tcLterat

hnl)i:,^rÍn !d! bl ro'np(! F-bt, r tisiriliu ín cl'ú,an.i!. $c rrn
por ohicio x ÂeUI§r(Ào Dr.6l Ítilt^t ÊscÀtaÍruIÂ
talÍlniurrí Â sí)B FsTEtR^. !^nÀ 
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',$arnr.ndr: .r r.o\ hr. hôrh.ü nn iepe,nd.r, rl. Lici!..ôer
Lli Pkte:lJrJ â Fín.n),tr ll ,l.Júlln de tí14
Bin,lc anl\. l{r,l! irllú'1.:021

( rildh Jrí?tr srtrtr
sci,arinr n. A!lsinsrDçào

[sT {Dí} Da S1r{T1 (JrAEll.r
tt lDo 1ttfitctP\L DL sal]tlf Df, PÂLvnos

I"ADfIDO
o MU\lriPlo Df, P.{LMI[OS. LhJD n. ScÍr adrrni. prs\ln

turiii.a de dft . Nhti.. tr .,no rrErá§ dn FfilDo ut \I{-tPa!,
Dr SÁUDti nr$.no nd (i\rrJ n lltlr).i9i0r)r)l-a1,. roR\^
littrt-t<:o p"", lnnlEd'.ctrb d.s x u.-rdos quc houlr
{l.TErr(ôEs nn rI,T(L t o pil{}( fsso I-IaITÂTóRto N"
0ô1202.1 - PROCfDtlltE\TO rlU\ILlÀR
( IrEDt\( I r\tlrt'o. I\t.\tctE,l tD\D[ nF. LI.tÍ\( io \
05/102.r riilolú';rr,rvcr os.irdcr.'únnç,r.s.hFÍciinr,áeh.nr
aonunrip:o I'alnnFs.ir dclulhnd.:01,1.Diií.(rin:lid!^gui!í

EsÍaoo DE sar{TA cÂlÂRÍ{a - u lcípto oÉ

P@Bso Licii.róflo n. 10112024 - iaod.lid.dê dê Pregiio
Elevô.ico n.1011202..
A Sênh.ra Secreláia de Saúde e Saíeam6lo de À,lá.ávilha '
SC, MIRIANE SARÍOil- túnl3menle cm ô Prêgoeto ê Equpe
dÊ Ápoo hrna públ'@ nára onhaiôenm Cos inte.essad.s,
qoe se en.Mlrá éh prô.essô de L ôirãÊô nâ Bodârdade de
Pre!áo detôn6 no sne
w!.p.'tÂrdecomp6sp!bli.ês.côm.b. ã exe@çáo de n1úÍo dê
@n1ençáo e escadã.o Fáhó do Posro de Sáúde do Mehicipro de
Màrãvúha - SC, úpo MenoÍ Freço globai. cuJo oree.so
lidraldio e rêgino pela Lêi T,1.í33121 e Le! CômplehenrãÍ
Federél n 123/2006 e m espedól o cmt'do no Edital € que
ês13rá recebêndo as pro9ostas elêlroo@menle ató à. 3h do
dlâ 26 dê julho dê 2024, pl@dendó a paírdas 08 h$as e 15
a" ir r,n,c,) do en,re OL.hueÍ .nrorraçáo pod.rá sê,
obdda no dêpâíamê.tô de cmp€s 6 ,iarâçdes no hüáno de
expedienrê dâs07h30miras11ir30minedas 13hàs17hô.ás.
Má@eiha SC, 1l de IUlhô de 2024. Sêcre{áB dê Saudê €
Sãremenro de Marôviha

fST^lX, Dll S^\'In C,Lt-,\ R I §Á
FLrDo lNrar?rr Dr,sÀt,Df, IrEp(l,ytTos
{vt§{) DE llí}}ft }Loc,rçÀí)
tNEÍt(;8lLtD^DE DE LIaITÂC.iÍ) §. . 0:/202r
PR()( Fri.\() N. '0r/r0r,r
OBJ'TO: REV'SÁ'' ÍRüiR1TIÀDAPARÂ 2{] íX)IJ

Í_tttLi,\iEÍtos RoDÂDos Do vFicuLCr Rf \^t'f t,Nt,\s rtR
RAYTFí I)], PI ACA TY\ÚB:I A\OÀí)I)FI,O ] 1 :I
a()\TR.f^lX): Dl_ VAR(-olTIra a\Tl \'

\ rLoR ToIÂl-: nS2 ril.na
D{I^ D,{ }l(,nt(}L{)G \C:iO: úi.o7,rrirr
P^lMlIos.: DIiJLI llr) lJ! 2021 Dl:_LlLnlSll\^ Dl:

^(ilrlÁR 
(iLslr)R^ Dr) Lr,NÍ)o

Avtso Dt, I IctracÀo
IIR§GÃO ELEÍRô\ICO \'19/2024" RIGISIRO DI: I'R!:çO§

PRi)CESSO ÀO\íItitSTIrAItVr) \. 106 lú11
ld.oÍlrrr.(ao P\CP: 16115'Sl000lj&l-0001171.:0:4

r, \lúniriFode Brnd.irr,r-PR,r'! n..nrerc\.rdr. que kJl7,n tr.
du l9/0?402r ài 0&30. r lluJ kri ,cal'zadr nô ,{,írl Jr úorpÍis dr
eú..jn^ idnl [nb qqal,. \'.rnr?.p.."r c r , F'n.r
!iílr.lJÁsG eiiT{-li. I I c,rsii m r.lei;.oi quc rn por úbtL1! tr

aetitstcio t t\.,slt{l-{t Áo Í}[ t,otjsA raRDt:
QlrÁDRlcul Âr,Â P{tÂ 

^§ 
s,\t,^s Df {uL,\ D{ ll Dt)

Ntr§t(tFAt. Dt: .\sr\o Do \rtrNtciFto DE
BÁ\DEIRA\IES- lR. A EnEü d. Êdnal |nnúi $ tliL ndi sirirr
rl.tóni.os htl,sisr\so1.b.,.!mptusp!b.
§Nrbudemflê;pr g.\:hr c @übéú n! d.lflrntnro d( Li.il.çõs
d. PBt ilur. 1!.nir do di, l5 d.jülho d.2ú2.1
ARdurnni.\, I : dclrllF d. l0l4

Clirdi.J.!rdl Silr!
§.í.r!ri..i. r\dhrniihçio

ÉxÍRAÍo Àvrso oE ricr&Ío. coNsóRclo rlJrE6naDo oE GrsrÁo
PUBLi'À DlT ENIRE FIOS- CI6ÁIJEÂ1d! PROCLSSÚÀDMi'.I]ç'RÀTIVO

DE u.FÀçÀo N! 1er2D2! pREcÂo rLETRôflr.o N! 0e12024. iobp.l
MENOR PREÇO POR IOÍÉ OqET'] RECI9.IRO D€ PNTÇOs PÂRÀ

.uT!rÀl, L PÂHctrÂoÂs ÀcilE]çÔ.r DE rRorÊu! É MÉDÃLHIS
rrcasfilrE.i]i0 DÀ5 PÂoPosTAs: dàr 0sn00mrn did,à 1210711023 àlê
iÉ oThromr do dE 74107r'2023 ÂsfRruRÂ E lul.6Àr.rrrJfo oA5
PRO0O9TÀ5 úa510h!Omih à!.l3hooúa dô drà r-4l07/202r Nctoôa
str9Ão Ds DTsPUTA DÉ PR€çOs: àr llh0lmii hoÍa' do dia
2-1lO7lZA2l No .ndsrclo êl:tôni@ wwbn.orsbr o EdtrâL e
êt lare.mêntos F.dê.ãó seÍ ôbtidôs noséEuinr..nd6.!o. horJnôs:
Àwn,da Eu. 

'dêréatrunhâ, 
n! r6oi caÍói Marãvilia,5C de rerundà

a f(à Íerã, dàs 07,a5;s 11:4s o dâ! 11(Ú à517:00 hoBs emãrl:
cisârmerorl@ame.6oG.bi tàmbéh
httÍrr laww an?Íi6 oG brl.F:/dneion.rindêÍ/.odMapàheml150
\t2 ór httÊ:libtc.olíhrl Maôv rhà/sa siarê,lô.ê wll'n8hofer -

MUN|CIP|O OE CONCóRD|A , SC
Âvlso DE LtctTÀÇÃo iaooÀUoaDE pREGÃo

ELETRôNtco N' !ar2or4 ! pltc
Er:L

O Mu.icipro de Côncórdla. por nteméd'o do §êcre!írio
Muni.ip.l d. G4t o Urb.ne. tômâ Dúhlico . altêração .o
ediGl dê PreEàô El.rr&ico n! a8/2024, cuj. ôàlêto ê
cmlíâtác-ão empÍesâ pâÍa pÍêslaqãÕ dê seryico cúuó dê
pinl!É úánâ @m o íomê.imenlodé màteÍâl. êm ate^drme to
át nr@ss'dài.q da Drp'o-J cc l áís'ro ontórp dF..r çoês
.€.slrntes rc Anexo 'A' do edilal
Reêebimênlo das proposl.s. ãlé as 08 h c 15 sr do dla
26n7t202t
Iní.lo r,â Slssâo dÉ 26ó712024 âs 06 h e 30 mn noenderêcô
elelÍôn @ ww.p.nald4lmprãsplui€s.cor.bÍ. h.á. o de
B6ilia - OF lnÍm.çóô cmpl.n r{.8: o Edll3l * rnlsô
!eú Bíani à disp4iÉo dG i.lêr6sâdG na àM paqe
wBcmônlh.Bgw.b. liÍk BliltÀç&9l O@squer
ii{magóes poddã. s* obtdas M 0..ádá de CmpÍás da
Protêturá Munio!âl de Cs@rdia, §tuadâ na Rla L@nei Mosêle,
n' ô2 1 

, ándâr Cênro. de 2. â 6r ÍêiB, Cás 08h00min às 1 t h3omin
e das 13h30ftm às 1 7h00min. oú p€lo relelse (49) 3,1,41,2198.
R.gistÉdo êôh ã cn.vê:
c53C000/,!243íaE4BF8a73CE218Ea62a9À3D851 3

Concó.dE. SC, ll d€túlho de 2024.
WAGI'ER LEOIIÉL

Seoeláno Munioel de Gesrão Urbânã

ESTAOO OE SÂI{ÍÂ CATÀRINÂ MUI'IICIPIO DE JÀBORÁ
avtso D€ LtcÍÍÀçÀo

PROCESSO AOtrITit§rRÁTIvO X. 1672021
PREGÃO ELETROI{ICO N' 292024

O Munrcipro de Jâbdá, Esbdo de §àrtâ Cat3ína, âtraves do
Prelêrro MLrnicip6l, ÍORNA FÚBUCO pa.â c$heohenlô dos

'nleres$dos 
que fãrá Elizâ( sob e êgLde da Ler Federál 14.i33

dê 10 de âbnlde 2021 Oêftto Fêdê61 nq 10.024120J9 e suàs
alterêçoes poslenores lioração na modal'dàde PFEGÀO
ELETRÔ lco, côn jut!ênenlô Ei{OR pREÇo pOR tTEt{
qu. lem por oblelo a áquisição de lrrtor dê eslek pa!.
dêsênvolvihento das aúvida.l* iunto à se.Et..iâ d. ô6É5
. infrrEtrulurá do huniciplo i,. Jabqá.
O cenàhe ealizarse. no di. 2a d. jqlüo, às 09hi0miÍ
{horaÍio de 8âsiliai, aúavés do Lrso de íeo6c dâ tecnotogla
da iitomaÇào sile
,iil;!,:,;i.i irriil..(rirrrr:ríir..s..ír,., i,r. §endo p.esidido
pelá Prêgoerá deslá PreÍeil!É M niÕpá1. O eôiêt e sds
anexos en@ntam-* Cisponiveis nê páginã web Co Ponat de
Compras Públiês endêeço
hll.s:er?.i»n!kle&nrrasô!úhÊ..Í,ir.!. e nâ pagra
eleirôniÉ do Muíic,pio de Jahdá, endeÍeç!
nQ. ::ôr),!,.:. a+v t'Í: Mâio.es mrmáçóes € esclá.*imenli6
podêrãô ser obridc rElo lêlelde {ag) 352Ê200C o! pd. Mái
lMpÍas@Pborâ.sc.ge{ü M hqáno de expediene de sesundâ ê
sêíatorâ das08h00nrn às 12h00mr. e dâs 13hàs 17h.
Jaborá/SC, 1í dejulho de 2024.

[sT\n(, DE S,\\l^ ( rT\Rt\À
/{r \'k, !'L\r.",1' D\§ri"'
' ,,ís.o I ( ÍnÍru tr IRrXl Dtlll.\IO

.liill-l rR - ( LFi}F.\{ l^\tf)I{, t\f\x;IBILIo.TDE Df
LIí ÍTÂçA{} ri" 06,'1014 r)üj.ro: PRFSTACAI 

' 
D[ SrrRVrÇO Dr

REALIZ \'ÀO DE FLETROE\CÉ]FÀLO(iRÂNíÀ íN; }''CI FM
IIN(i rlil)trzlÍx) D,r Visânrir d6t!.dní: o ll'l\!út Fii.ll
rinr; àlÉí! p.r prrro rddmnna,]r p.'x 

'ng.s\r dc.ovi!
irh§)rdo\ tdital d§pon,v.ln! <cny de L'. r.n.!dr ak,lnoqor
:ri §la Nlhú\. sr !r! 6í l,alnnN. I i Jc Jrlho rlc r rrJ Dnúia
Cin'rcJ. Àluo GI:S]íJIrA üO lL\Dar

êndereçó slprâ.ilãdô d. segunda a *rláJerâ ôo horáno
s ü8h00mrn às 12h0!nrn e das 13h00mr.âs 17h00min.

rbo.àlsc. 1r derúrho de 2021
: aieEon Rod.igo FÍeitas

04$
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HOMOLOGAçAO PL 07 12024 - SAUDE
Publicação No 6184955

cód. de R€gisbo de Informaio (e-Sfinge) 7D2D3653.Â4E2K86FD99383662D8D1D62580881
ESIADO DE SANTA CAIARINA
FUNDO I4UNICIPAL DE SAÚDE DE PALN4ITOS

A!.ISO DE HOMOLOGAçÃO
iNEXTGIBTUDADE OE UCrrAçAO N. o OZ|ZO24

PROCESSO N. o 0712024
OBJETO: Revisão programada para 20,000 quilôrneúos rodadoG do veículo RENAULT /MASTER RAYTEC P3, placa RYX6B21, ano/modelo
24/24.
CONTRATADO: DE MARCO LTDA, CNPI No 84,584.556/0012-15.
VALOR TOÍAL: R$ 2.154,07.
DAÍA DA HOMOLOG AÇji9: O7lO7l2O24.
Palmitos, 7 de julho de 2024. Dinei Cristinà de Aguiar - Gestora do Fundo.

HOMOLOGAçAO PL 4312024
PuUicação No 6186399

Cod. de Registro de Informação (e-Sfinge) 4A4175F6F26ACFD623171D845CÁ954479863C4EF
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA N,lUNICIPAL OE PALM]TOS
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
P$EQÇAO ELETRONTCO ELETRONTCA No L9l2024
LESSO N. o 4312024
OB:ÉTO: CONTRATA$O DE EÍ{PRESA ESPECIAUZADA EM PREÍAR CONSULToRIA soBRE A ExEcUGo DA LEI ALDIR BI.ANC PARA sE.
CRFTARh I\4UNICIPAL DE EDUCA6O, CULTURA E ESPORTE, DO MUNICiPIO DE PALMITO}SC.
CONTRATADO: 49.784.292 FABIANE KEHL
VALOR TOTAL: R$ 1.690,00.
DATA DA HO|I4oLOG Adl}t trl17l2o24.
Palmitos, 11 de julho de 2024. Dair Jocely Enge - Prefeito Municipal.

HOMOLOGAçÃO PL5U2024
PuHicaÉo No 6184912

Cód. de Regjstro de Informação (e-Sfinge) 27FAB987CD7C0C5O67EBC09B7AD92F25288A8560
ESTADO DE SANTA CÁTARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS
AVrSO DE HOMOLOGASO
TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAÇÃO N. o 16/2024
PROCESSO N. o 51/2024
OBJEIO: AQUISI*O DE "CURSO PARÁ FORI.4AÇÃo E cAPAcITASo DE PREGoEIRoS E AGENTES DE coNTRATASo,i PARA As SERVIDG
RAS I4UNICIPAIS ANDRESSA TRIACCA E MARIA HELENA PUHL.
C(^aRATADO: Escola de cestão pública títunicipal - EGE|4, CNpl: 08,940.383/0001-90.
VAr-vR TOTAL: R$ 900,00.
DATA DA HOMOLOG Aoi? LtlO7l2O24.
Palmitos, 11 de iulho de 2024. Dair Jocely Enge - Prefeito Municipal.

PROCESSO LICTTATóRIO NO 08/2024 - SAÚDE
Pudkação No 6185942

PÍocesso Licitatório no 081.2024. Modalidade: PRoCEDIMENTO AUXILIAR - CREDENCIAT4ENTO INEXIGIBIUDADE DE LICTAdO No
06i2024' objeto: PRESTAçÃO DE sERvlço DE REAuzAdo DE ELETRoENCEFALoG&qMA (ou EEG) EM soNo rNDUzIDo. Data vigência
deste edital: o presente Edital ficará aberto por prazo indetermínâdo pard ingresso de novos interéssados. Edital disponível no seior de
Licitações da Prefeitura ou site www.palmitos. sc.gov.br. Palmitos, 11 de julho ãe 2024. Dinéia cristin" a" Àgri., - cesroRA Do FUNDo.

ESTADO DE SANTA CÁTARINA
FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE
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